
HORTUS COMÉRCIO DE ALIMENTOS S.A.
CNPJ nº 09.000.493/0002-15

Em atendimento às disposições legais e estatutárias, apresentamos as Demonstrações Financeiras da Hortus Comércio de Alimentos S.A., referentes ao exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2024, acompanhadas do relatório dos auditores independentes. A Administração

Balanços patrimoniais em 31 de dezembro de 2024 e 2023 (Em milhares de reais)

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido negativo - Exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 (Em milhares de reais)

Notas explicativas às demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas - Exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 (Em milhares de reais)

Demonstrações dos resultados
Exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 (Em milhares de reais)

Demonstrações dos resultados abrangentes
Exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 (Em milhares de reais)

Demonstrações dos fl uxos de caixa
Exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 (Em milhares de reais)

Demonstrações do valor adicionado
Exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 (Em milhares de reais)

Mensagem da Administração

 Controladora Consolidado
ATIVO Nota 2024 2023 2024 2023
Circulante

Caixa e equivalentes de caixa 4 12.025 5.714 23.791 39.263
Títulos e valores mobiliários 5 6.397 5.176 6.397 5.863
Contas a receber 6 10.672 1.374 16.353 14.953
Estoques 7 53.813 6.917 104.755 112.833
Tributos a recuperar 8 2.384 2.500 9.996 10.050
Outros ativos circulantes 10 5.462 9.821 8.349 12.917

  90.753 31.502 169.641 195.879
Não circulante
Realizável a longo prazo

Títulos e valores mobiliários 5 50.007 47.661 50.007 47.661
Imposto de renda e 
 contribuição social diferidos 21 - - - 11.191
Partes relacionadas 9 534.059 252.331 - -
Depósitos judiciais 22 1.417 716 3.747 3.219
Tributos a recuperar 8 2.137 926 12.236 13.569
Outros ativos não circulantes 10 17.146 12.263 17.184 12.263

Investimentos 11 24.379 36.835 - -
Imobilizado 12 95.161 9.377 163.195 167.690
Intangível 13 21.120 15.617 21.365 19.278
Direito de uso de ativos 14 177.324 20.111 287.962 262.402

  922.750 395.837 555.696 537.273

Total do ativo  1.013.503 427.339 725.337 733.152

   Reserva de capital
 Capital social Reserva de capital Plano de opção de ações Prejuízos acumulados Total
Saldo em 31 de dezembro de 2022 143.578 3.191 99 (276.911) (130.043)
Pagamentos baseados em ações (Nota 31) - - 1 - 1
Prejuízo do exercício - - - (62.341) (62.341)
Saldo em 31 de dezembro de 2023 143.578 3.191 100 (339.252) (192.383)
Prejuízo do exercício - - - (61.774) (61.774)
Saldo em 31 de dezembro de 2024 143.578 3.191 100 (401.026) (254.157)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas.

1. Contexto operacional: A Hortus Comércio de Alimentos S.A. e suas controladas (“Compa-
nhia”, “Hortus” ou “Grupo Marche”), teve sua primeira loja inaugurada em novembro de 2002 e 
atua, predominantemente, no segmento de comércio varejista de alimentos, sendo composta por 
31 lojas físicas, sob a marca “St Marche” em 31 de dezembro de 2024 e em 31 de dezembro de 
2023, 2 lojas sob a marca “Empório Santa Maria” além de um Centro de Distribuição na cidade de 
Jandira - SP. A Hortus é uma sociedade anônima com sede na cidade de São Paulo, estado de São 
Paulo. A Companhia é controlada pela Magnólia Fundo de Investimento em Participações Multies-
tratégia (CNPJ: 26.290.061/0001-24), fundo de investimento em participações gerido pela L Cat-
terton, empresa de gestão de private equity com foco em bens de consumo e serviços diretos ao 
consumidor. 1.1. Incorporação - Cresco Comércio de Alimentos Ltda.: Conforme Assembleia 
Geral Extraordinária (AGE) realizada em 23 de fevereiro de 2024, foi aprovado o protocolo de incor-
poração e justifi cação para a incorporação da Cresco Comércio de Alimentos Ltda. O laudo de ava-
liação do patrimônio líquido contábil foi emitido em 23 de fevereiro de 2024 por empresa indepen-
dente apresentando um acervo líquido negativo de R$ 13.962. A incorporação ocorreu com data 
base 31 de janeiro de 2024, tendo em vista que a empresa pertence a Hortus, com o objetivo de 
simplifi car a estrutura societária do grupo, bem como conquistar ganhos e sinergia operacional. 
1.2. Estrutura de capital e capital circulante líquido: Como apresentado nestas demonstra-
ções fi nanceiras, a Companhia registrou prejuízo de R$ 61.774 e R$ 62.341 nos exercícios fi ndos 
em 31 de dezembro de 2024 e 2023, respectivamente, além de ter apresentado prejuízos acumu-
lados de R$ 401.026 em 31 de dezembro de 2024 (R$ 339.252 em 31 de dezembro de 2023), além 
de patrimônio líquido negativo de R$ 254.157 na Controladora e no Consolidado (R$ 192.383 em 
31 de dezembro de 2023). Adicionalmente, o capital circulante líquido consolidado apresentou uma 
posição negativa de R$ 452.468 em 31 de dezembro de 2024 (R$ 158.221 em 31 de dezembro de 
2023). Na Controladora, a posição negativa é de R$ R$ 799.919 em 2024 (R$ 131.299 em 2023).  
As medidas apresentadas na nota 1.3 adiante fazem parte das ações em andamento que contri-
buirão para a melhoria do quadro atual. 1.3. Reestruturação do endividamento fi nanceiro da 
Companhia: Em fevereiro de 2025, a Companhia iniciou entendimentos com seus credores fi nan-
ceiros para estabelecer novos termos e condições para o seu endividamento fi nanceiro com o ob-
jetivo de consolidar suas dívidas em uma nova emissão de debênture não conversível. Foram rea-
lizadas reuniões com seus credores fi nanceiros com o intuito de obter a adesão destes à proposta 
de renegociação. A Reestruturação do Endividamento Financeiro da Companhia está prevista para 
ser realizada através de um Plano de Recuperação Extrajudicial (“Plano”), no qual a Companhia 
precisará obter a adesão de mais de 50% dos credores para sua aprovação, percentual este que 
vincula todos os credores fi nanceiros abrangidos ao Plano. O Plano abrange unicamente os credo-
res fi nanceiros e não envolve seus fornecedores e colaboradores. Nesse sentido, em 16 de abril 
de 2025, a Companhia e suas controladas e a acionista STM Participações S.A. (“Requerentes”) 
ajuizaram o Pedido de Homologação do Plano de Recuperação Extrajudicial da Dívida Financeira 
(“Pedido”) na 1ª Vara de Falências e Recuperações Judiciais do Foro Central da Comarca de São 
Paulo/SP, sob o nº 1051462-96.2025.8.26.0100. O referido pedido foi aprovado pelos acionistas da 
Companhia em Assembleia Geral Extraordinária no dia 15 de abril de 2025, autorizando a Admi-
nistração a praticar os atos necessários para seu seguimento. Após a homologação do Plano, as 
dívidas fi nanceiras das Requerentes seguirão os novos termos e condições acordados e passarão 
a ser aplicáveis a todos os credores fi nanceiros abrangidos, na forma do Pedido e do Plano. O va-
lor total do endividamento fi nanceiro no Plano (denominado como “Créditos Abrangidos”) será de 
R$530.027, sendo compostos por: (i) R$ 185.397 referente as Debêntures, (ii) R$ 36.179 referente 
a empréstimos, (iii) R$ 22.968 referente a operações de risco sacado, e (iv) R$ 285.483 referente a 
debêntures emitidas pela acionista STM Participações S.A. De acordo com o Plano nos termos 
atualmente propostos, a Companhia emitirá novas debêntures com 6 séries distintas que repre-
sentarão as formas de pagamento a serem escolhidas pelos credores. As condições de cada uma 
das séries das Debêntures podem ser assim resumidas:

Série Remuneração Vencimento Carência Pagamento

1ª CDI + 2,75% a.a. 2032 5 anos de Principal 20% 5° ano / 30% 6° ano / 
50% 7° ano

2ª CDI + 2,75% a.a. 2032 5 anos de Principal 20% 5° ano / 30% 6° ano / 
50% 7° ano

3ª CDI + 2,75% a.a. 2032 5 anos de Principal 20% 5° ano / 30% 6° ano / 
50% 7° ano

4ª CDI + 2,75% a.a. 2032 5 anos de Principal 20% 5° ano / 30% 6° ano / 
50% 7° ano

5ª CDI + 2,75% a.a. 2032 5 anos de Principal 20% 5° ano / 30% 6° ano / 
50% 7° ano

6ª TR até 1% a.a. 2055 30 anos 100% 30° ano
Adicionalmente, o Plano prevê a concessão de bônus de subscrição a credores que participarem da 
Segunda Série do Financiamento DIP “debtor in possession”. Esses bônus concederão o direito de 
subscrever até 65% do capital votante da Hortus, em bases totalmente diluídas. A expectativa é que 
a homologação do Plano ocorra até o encerramento do 2º semestre de 2025. Com isso, as novas con-
dições pactuadas com os credores fi nanceiros passarão a vigorar, proporcionando maior alinhamen-
to entre os compromissos fi nanceiros da Companhia e sua geração de caixa projetada. A Compa-
nhia entende que as novas condições para seu endividamento fi nanceiro são compatíveis com o seu 
atual fl uxo de caixa, o que permitirá o foco na retomada da sua atividade operacional.
2. Base de preparação das demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas: As 
demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas da Companhia foram elaboradas e estão 
sendo apresentadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. As práticas contá-
beis adotadas no Brasil compreendem aquelas incluídas na legislação societária brasileira e os 
pronunciamentos, orientações e interpretações técnicas emitidos pelo Comitê de Pronunciamen-
tos Contábeis (“CPC”), aprovados pelo Conselho Federal de Contabilidade (“CFC”), pela Comissão 
de Valores Mobiliários (“CVM”) e em conformidade com as normas internacionais de contabilida-
de (IFRS) emitidas pelo International Accounting Standards Board (“IASB”). As demonstrações fi -
nanceiras individuais e consolidadas da Companhia foram elaboradas em Reais (“R$”), que é a moe-
da funcional e de apresentação, e estão expressas em milhares, exceto quando indicado de outra 
maneira. As divulgações de montantes em outras moedas, quando necessário, também foram efe-
tuadas em milhares. A preparação das demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas da 
Companhia requer que a Administração faça julgamentos, use estimativas e adote premissas que 
afetam os valores apresentados de receitas, despesas, ativos e passivos. Contudo, a incerteza re-
lativa a esses julgamentos, premissas e estimativas poderia levar a resultados que requeiram um 
ajuste signifi cativo ao valor contábil de certos ativos e passivos em exercícios futuros. A Companhia 
revisa seus julgamentos, estimativas e premissas de forma contínua em bases anuais. A Adminis-
tração, ao elaborar estas demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas, utilizou os seguin-
tes critérios de divulgação: (i) requerimentos regulatórios; (ii) relevância e especifi cidade das infor-
mações das operações da Companhia aos usuários; (iii) necessidades informacionais dos usuários 
das demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas; e (iv) informações provenientes de ou-
tras entidades participantes do mercado de varejo alimentício. A Administração confi rma que todas 
as informações relevantes próprias das demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas, e so-
mente elas, estão sendo evidenciadas, e que correspondem às utilizadas por ela no desenvolvimen-
to de suas atividades de gestão dos negócios. As demonstrações fi nanceiras individuais e consoli-
dadas foram preparadas com base no custo histórico, com exceção dos seguintes itens materiais 
reconhecidos nos balanços patrimoniais: • Instrumentos fi nanceiros derivativos em 2023. A Com-
panhia preparou as demonstrações fi nanceiras partido do pressuposto de continuidade operacional. 
A aprovação e autorização para a emissão destas demonstrações fi nanceiras individuais e consoli-
dadas ocorreram na reunião do Conselho de Administração realizada no dia 12 de agosto de 2025.
3. Resumo das políticas contábeis materiais: As políticas contábeis usadas na preparação des-
sas demonstrações fi nanceiras estão apresentadas e resumidas abaixo e nas notas explicativas e 
foram aplicadas de modo consistente nos exercícios. 3.1. Bases de consolidação e investimen-
tos em controladas: As demonstrações fi nanceiras consolidadas da Companhia incluem, além da 
controladora Hortus Comércio de Alimentos S.A., as demonstrações fi nanceiras das controladas re-
lacionadas abaixo, cujos exercícios sociais são coincidentes e com práticas contábeis uniformes:
 % de partici-
 pação
 Participação Atividade principal 2024 2023
Empresas controladas:
Sanctus Comércio de Alimentos Ltda. Direta Comércio varejista 100 100
Astrum Comércio de Alimentos Ltda. Direta Comércio varejista 100 100
Fides Comércio de Alimentos Ltda. Direta Comércio varejista 100 100
Via Comércio de Alimentos Ltda. Direta Comércio varejista 100 100
Fortis Comércio de Alimentos Ltda. Direta Comércio varejista 100 100
Alimentum ESM Restaurante Ltda. Direta Restaurante 100 100
Virtus Comércio de Alimentos Ltda. Direta Comércio varejista 100 100
Cresco Comércio de Alimentos Ltda. Direta Comércio varejista - 100
Orbis Distribuição de Alimentos Ltda. Direta Centro de distribuição 100 100
Brandco Administração e 
 Licenciamento de Marcas Ltda. Indireta Licenciamento de marcas 100 100
O controle de uma controlada é obtido quando a Companhia está exposta aos riscos ou detêm os 
direitos sobre retornos variáveis em tais controladas e possui poder de infl uenciar em suas deci-
sões operacionais e fi nanceiras. Todos os ativos e passivos, patrimônio, receitas, despesas e fl u-
xos de caixa referentes a saldos e transações entre partes relacionadas são eliminados integral-
mente no processo de consolidação. 3.2. Caixa e equivalentes de caixa: São contabilizados 
neste grupo os saldos de caixa, depósitos bancários e aplicações fi nanceiras de curtíssimo prazo 
e liquidez imediata, consideradas prontamente conversíveis em um montante conhecido de caixa 
com risco insignifi cante de mudança de valor. 3.3. Títulos e valores imobiliários: Os títulos e 
valores mobiliários são mensurados com base nos rendimentos e registrados no resultado quan-
do incorridos, não apresentando diferenças signifi cativas em relação ao seu valor justo. 3.4. Con-
tas a receber: As contas a receber são compostas substancialmente por recebíveis de venda de 
mercadorias. As contas a receber são inicialmente reconhecidas pelo valor das faturas, incluído os 
respectivos impostos diretos sob os quais a Companhia é responsável. As operações com admi-
nistradores de cartão de crédito são registradas líquidas das comissões pagas às respectivas ad-
ministradoras, registradas nas demonstrações do resultado como despesas de vendas. As contas 
a receber são apresentadas líquidas da provisão para perdas de crédito esperadas, e se aproxi-
mam do valor justo dado sua natureza de curto prazo. A provisão para perdas de crédito esperada 
é mensurada por meio da aplicação da abordagem simplifi cada, com a utilização de dados histó-
ricos. Adicionalmente, em determinados casos, a Companhia efetua análises individuais para a 
avaliação dos riscos de recebimento. 3.5. Estoques: São contabilizados pelo custo ou valor líqui-
do de realização, dos dois o menor. Os estoques adquiridos são registrados pelo custo médio, in-
cluindo os custos necessários para trazer os estoques à sua condição de venda nas lojas, deduzi-
dos das bonifi cações recebidas de fornecedores. O valor líquido de realização é o preço de venda 
no curso normal dos negócios, deduzidos os custos estimados necessários para efetuar a venda. 
Os estoques são reduzidos pela provisão para perdas e quebras, a qual é periodicamente analisa-
da e avaliada quanto à sua adequação. 3.6. Tributos sobre o lucro: Imposto de renda e con-
tribuição social - correntes: Os impostos correntes compreendem o imposto de renda da pes-
soa jurídica (“IRPJ”) e a contribuição social sobre o lucro (“CSLL”), que são calculados mensalmen-
te com base no lucro tributável, após compensação de prejuízos fi scais e base negativa de contri-
buição social, limitada a 30% do lucro real. Aplica-se a essa base uma alíquota de 15% acrescida 
de um adicional de 10% para o IRPJ e 9% para a CSLL. Imposto de renda e contribuição so-
cial - diferidos: Imposto diferido é gerado por diferenças temporárias na data do balanço entre 
as bases fi scais de ativos e passivos e seus valores contábeis. Os ativos e passivos de impostos e 
contribuições diferidos são classifi cados como não circulantes. Uma perda para realização desses 

 Controladora Consolidado
PASSIVO Nota 2024 2023 2024 2023
Circulante

Fornecedores 15 515.718 82.664 148.107 137.823
Risco sacado 16 15.797 3.712 41.689 50.791
Empréstimos 17 82.848 45.542 103.170 58.067
Debêntures 17 214.823 4.325 214.823 4.325
Passivo de arrendamento 14 17.623 6.155 31.789 28.972
Instrumentos fi nanceiros derivativos 17 - - - 506
Salários, encargos e obrigações trabalhistas 18 19.879 13.017 31.328 31.729
Imposto de renda e contribuição social a pagar 21 - 369 110 1.167
Obrigações tributárias 19 9.022 1.934 19.078 13.250
Tributos parcelados 20 9.493 2.191 24.133 18.536
Outros passivos circulantes  5.469 2.892 7.882 8.934
  890.672 162.801 622.109 354.100

Não Circulante
Empréstimos 17 - 51.586 - 52.721
Debêntures 17 - 198.101 - 198.101
Passivo de arrendamento 14 187.570 19.432 308.977 273.957
Partes relacionadas 9 7.694 24.097 - -
Tributos parcelados 20 14.566 4.954 28.536 24.909
Provisão para demandas judiciais 22 11.166 9.609 15.093 15.503
Provisão para perda de investimento 11 152.182 148.659 - -
Outros passivos não circulantes  3.810 483 4.779 6.244
  376.988 456.921 357.385 571.435

Patrimônio líquido negativo
Capital social 23 143.578 143.578 143.578 143.578
Reserva de capital  3.291 3.291 3.291 3.291
Prejuízos acumulados  (401.026) (339.252) (401.026) (339.252)
Patrimônio líquido negativo  (254.157) (192.383) (254.157) (192.383)

Total do passivo e 
 do patrimônio líquido negativo  1.013.503 427.339 725.337 733.152

 Controladora Consolidado
 Nota 2024 2023 2024 2023

Receita operacional líquida 25 586.187 72.718 1.170.607 1.098.729
Custo das mercadorias vendidas 26 (383.672) (41.842) (735.692) (702.136)

Lucro bruto  202.515 30.876 434.915 396.593
Despesas operacionais

Despesas com vendas 26 (93.464) (3.658) (294.000) (272.578)
Despesas administrativas 26 (49.226) (4.324) (63.171) (58.376)
Equivalência patrimonial 11 (29.940) (35.786) - -
Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas 27 (1.758) 4.547 4.160 4.796

Lucro (prejuízo) operacional 
 antes do resultado fi nanceiro  28.127 (8.345) 81.904 70.435

Receitas fi nanceiras 28 9.150 6.966 9.967 9.239
Despesas fi nanceiras 28 (95.051) (60.962) (141.158) (139.815)

Resultado fi nanceiro líquido 28 (85.901) (53.996) (131.191) (130.576)
Prejuízo antes do 
 imposto de renda e contribuição social  (57.774) (62.341) (49.287) (60.141)

Imposto de renda e contribuição social - corrente 21 - - (1.296) (2.200)
Imposto de renda e contribuição social - diferido 21 (4.000) - (11.191) -

Prejuízo do exercício  (61.774) (62.341) (61.774) (62.341)
Atribuível aos:

Acionistas controladores    (61.774) (62.341)
Prejuízo básico e 
 diluído por ação (expresso em Reais) 24   (0,7928) (0,8001)

As notas explicativas são 
parte integrante das demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas.

 Controladora Consolidado
 2024 2023 2024 2023
Prejuízo do exercício (61.774) (62.341) (61.774) (62.341)
Outros resultados abrangentes - - - -
Resultado abrangente do exercício (61.774) (62.341) (61.774) (62.341)

As notas explicativas são 
parte integrante das demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas.

 Controladora Consolidado
 2024 2023 2024 2023
  (Reapre-  (Reapre-
  sentado)  sentado)
Fluxo de caixa das atividades operacionais

Prejuízo antes do imposto de 
 renda e contribuição social (57.774) (62.341) (49.287) (60.141)

Ajustes para conciliar o prejuízo do exercício ao caixa 
 gerado pelas (aplicado nas) atividades operacionais:

Depreciação e amortização 11.689 4.269 18.484 17.348
Amortização de direito de uso de ativos (Nota 14) 21.085 5.886 39.047 36.069
Alienação de ativo imobilizado - - - 66
Impairment de ativo de direito de uso 2.578 - 2.578 -
Equivalência patrimonial (Nota 11) 29.940 35.786 - -
Provisão para demandas judiciais 1.892 (1.810) 2.325 (1.653)
Provisão para perda nos estoques (Nota 7) 768 (110) 250 131
Perdas esperadas de crédito (Nota 6) 3 5 (28) 12

Encargos e variação cambial sobre 
 empréstimos e fi nanciamento, instrumentos 
 derivativos fi nanceiros e AVP 48.449 50.661 49.545 54.726
Despesas com pagamentos baseados em ações - 1 - 1

Juros sobre arrendamentos (Nota 14) 26.371 3.873 45.936 43.393
Decréscimo (acréscimo) em ativos operacionais

Contas a receber (7.118) (609) (1.372) (83)
Estoques 1.130 197 7.828 (6.867)
Tributos a recuperar 2.924 (963) 1.387 3.293
Partes relacionadas, líquido (383.455) 6.743 - -
Outros ativos 1.075 (4.637) (2.461) (6.486)
Acréscimo (decréscimo) em passivos operacionais
Fornecedores 414.578 14.597 10.284 11.055
Operações de Risco Sacado 70.946 73.099 184.220 177.855
Salários, encargos e obrigações trabalhistas 616 621 (401) 4.254
Obrigações tributárias e tributos parcelados 11.270 2.618 15.052 22.141
Outros passivos (1.376) (1.783) (938) 60
Pagamento de demandas judiciais (2.017) (16) (2.735) (335)
 193.574 126.087 319.714 294.839
Pagamento de juros sobre 
 empréstimos e fi nanciamentos (37.569) (38.331) (39.631) (42.308)
Pagamento de Imposto de renda e contribuição social - - (1.987) (1.572)

Fluxo de caixa líquido gerado 
 pelas atividades operacionais 156.005 87.756 278.096 250.959
Fluxo de caixa das atividades de investimento

Resgates (aplicações) em títulos e valores mobiliários (2.874) 12.190 (2.880) 12.745
Aquisição de imobilizado (5.953) (1.908) (10.716) (29.076)
Aquisição de intangível (5.301) (2.720) (5.360) (2.740)

Fluxo de caixa líquido gerado pelas 
 (aplicado nas) atividades de investimento (14.128) 7.562 (18.956) (19.071)
Fluxo de caixa das atividades de fi nanciamento

Pagamento de operações de risco sacado (78.072) (73.986) (193.322) (183.205)
Captação de empréstimos e fi nanciamentos 63.700 34.850 91.466 43.350
Amortização de empréstimos e 
 fi nanciamentos (principal) (81.306) (46.428) (97.472) (75.080)
Pagamentos de arrendamento 
 mercantil - principal (Nota 14) (41.184) (9.362) (75.284) (67.212)

Fluxo de caixa líquido (aplicado 
 nas) atividades de fi nanciamento (136.862) (94.926) (274.612) (282.147)
(Redução) aumento de caixa e equivalentes de caixa 5.015 392 (15.472) (50.259)

Caixa advindo da Incorporação da controlada Cresco 1.296 - - -
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 5.714 5.322 39.263 89.522
Caixa e equivalentes de caixa no fi nal do exercício 12.025 5.714 23.791 39.263

As notas explicativas são
parte integrante das demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas.

 Controladora Consolidado
 2024 2023 2024 2023
Receitas

Vendas de mercadorias, produtos e serviços 663.221 85.456 1.319.949 1.240.605
Outras receitas 83.336 88.315 10.317 9.698
Perdas esperadas de crédito (constituição) (208) (145) (176) (787)
 746.349 173.626 1.330.090 1.249.516

Insumos adquiridos de terceiros
Custos dos produtos, das 
 mercadorias e dos serviços vendidos (382.201) (39.473) (729.433) (694.312)
Materiais, energia, serviços de terceiros e outros (75.039) (29.137) (123.821) (114.488)
Perda/recuperação de valores ativos (197) (2) (443) (147)
 (457.437) (68.612) (853.697) (808.947)

Valor adicionado bruto 288.912 105.014 476.393 440.569
Depreciação e amortização

Depreciação e amortização (32.774) (10.155) (57.533) (53.417)
 (32.774) (10.155) (57.533) (53.417)
Valor adicionado líquido produzido pela Companhia 256.138 94.859 418.860 387.152
Valor adicionado recebido em transferência

Resultado da equivalência patrimonial (29.941) (35.786) - -
Impairment de ativo de direito de uso (2.577) - (2.577) -
Receitas fi nanceiras 9.150 6.966 9.967 9.239

 (23.368) (28.820) 7.390 9.239
Valor adicionado total a distribuir 232.770 66.039 426.250 396.391
Pessoal

Remuneração direta (80.159) (39.242) (127.475) (122.200)
Benefícios (13.053) (6.293) (22.304) (21.833)
FGTS (4.468) (1.948) (7.189) (6.816)

 (97.680) (47.483) (156.968) (150.849)
Impostos, taxas e contribuições

Federais (48.972) (10.769) (64.521) (48.173)
Estaduais (47.667) (8.550) (117.280) (112.680)
Municipais (4.531) (971) (7.367) (6.132)
 (101.170) (20.290) (189.168) (166.985)

Remuneração de capital de terceiros
Juros (94.497) (60.501) (140.196) (138.831)
Aluguéis (1.197) (106) (1.692) (2.067)

 (95.694) (60.607) (141.888) (140.898)
Remuneração de capitais próprios
Prejuízo do exercício 61.774 62.341 61.774 62.341
 61.774 62.341 61.774 62.341
Valor adicionado distribuído (232.770) (66.039) (426.250) (396.391)

As notas explicativas são
parte integrante das demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas.

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas.

ativos é reconhecida quando os estudos internos da Companhia indicarem que a utilização futura 
desses créditos não é provável. Os impostos diferidos ativos e passivos são apresentados líquidos 
se existir um direito legal exequível de compensar os passivos fi scais com os ativos fi scais, e se 
estiverem relacionados aos impostos lançados pela mesma autoridade fi scal sob a mesma entida-
de tributável. Portanto, para fi ns de apresentação, os saldos de ativo e passivo fi scal, que não aten-
dem ao critério legal de realização, são divulgados separadamente. Os ativos e passivos fi scais di-
feridos devem ser mensurados pelas alíquotas que se espera que sejam aplicáveis no período em 
que o ativo for realizado ou o passivo liquidado, com base nas alíquotas e legislação fi scal vigen-
tes na data das demonstrações fi nanceiras. As projeções de lucros tributáveis futuros sobre pre-
juízos fi scais e base negativa de contribuição social são preparadas com base nos planos de ne-
gócio e são revisadas e aprovadas anualmente pela Administração. 3.7. Investimentos: Nas de-
monstrações fi nanceiras individuais, os investimentos representam a participação societária da 
Companhia nas controladas. Os investimentos são reconhecidos inicialmente pelo seu custo e pos-
teriormente ajustados pelo método de equivalência patrimonial. 3.8. Ativo imobilizado: Os itens 
do imobilizado são mensurados pelo custo histórico de aquisição ou construção, deduzido de de-
preciação acumulada e perdas por redução ao valor recuperável (impairment) acumuladas, quan-
do aplicável. A depreciação é calculada sobre o valor depreciável, aplicando-se o método linear 
com base em taxas estabelecidas, e leva em conta o tempo de vida útil estimado dos bens, refl e-
tindo, assim, o padrão de consumo de benefícios econômicos futuros incorporados ao ativo. O va-
lor presente do custo esperado para descontinuação de um ativo após seu uso é incluído no custo 
do respectivo ativo se forem atendidos os critérios de reconhecimento para uma provisão. Um item 
do imobilizado é baixado após alienação ou quando não há benefícios econômicos futuros resul-
tantes do uso contínuo do ativo. Quaisquer ganhos ou perdas na venda ou baixa de um item são 
determinados pela diferença entre o valor recebido na venda e o valor contábil do ativo e são re-
conhecidos no resultado do exercício. A depreciação é calculada com base no método linear ao 
longo da vida útil estimada dos ativos, conforme a seguir apresentado:
 Taxa média de depreciação anual
Benfeitorias e edifi cações em imóveis de terceiros 5 a 10
Infraestrutura 5 a 10
Equipamento e móveis 10 a 20
O valor residual e a vida útil dos ativos e os métodos de depreciação são revistos no encerramen-
to de cada exercício e ajustados de forma prospectiva. 3.9. Redução dos valores de recupera-
ção dos ativos: A Administração revisa anualmente o valor recuperável dos ativos com o objeti-
vo de avaliar eventos ou mudanças nas circunstâncias econômicas, operacionais ou tecnológicas 
que possam indicar deterioração ou perda de seu valor recuperável. Sendo tais evidências identi-
fi cadas e tendo o valor contábil líquido excedido o valor recuperável, é constituída provisão ajus-
tando o valor contábil líquido ao seu valor recuperável. O valor recuperável de um ativo ou de de-
terminada unidade geradora de caixa é defi nido como sendo o maior entre o valor em uso e o va-
lor líquido de venda. Os passos do teste foram os seguintes: Passo 1: comparou-se o valor contá-
bil das lojas com um múltiplo de vendas, representativo para empresas de varejo. Para as lojas que 
demonstrem um valor contábil superior ao resultado do múltiplo, passa-se a um método mais de-
talhado, descrito no Passo 2. Passo 2: a Companhia compara o valor contábil com os fl uxos de cai-
xa descontados utilizando crescimento real de vendas individualizado por loja e taxa de desconto. 
Como resultado dos passos elencados, a Companhia não identifi cou a necessidade de constitui-
ção de provisão para redução ao valor recuperável para o exercício fi ndo em 31 de dezembro de 
2024. 3.10. Ativo intangível: Os ativos intangíveis consistem principalmente em software e ou-
tros ativos intangíveis relacionados às lojas. Os ativos intangíveis adquiridos separadamente são 
inicialmente reconhecidos ao custo. Os softwares e outros ativos intangíveis são amortizados pelo 
método linear nos seguintes períodos:
 Taxa média de amortização anual
Software 5 a 10
Fundo de comércio 14
3.11. Instrumentos fi nanceiros - reconhecimento inicial e mensuração subsequente: Um 
instrumento fi nanceiro é um contrato que dá origem a um ativo fi nanceiro de uma entidade e a um 
passivo fi nanceiro ou instrumento patrimonial de outra entidade. Ativos fi nanceiros: Reconhe-
cimento inicial e mensuração: Ativos fi nanceiros são classifi cados, no reconhecimento inicial, 
como subsequentemente mensurados ao custo amortizado, ao valor justo por meio de outros re-
sultados abrangentes e ao valor justo por meio do resultado. A classifi cação dos ativos fi nancei-
ros no reconhecimento inicial depende das características dos fl uxos de caixa contratuais do ati-
vo fi nanceiro e do modelo de negócios do Grupo para a gestão desses ativos fi nanceiros. Com ex-
ceção das contas a receber de clientes que não contenham um componente de fi nanciamento sig-
nifi cativo ou para as quais o Grupo tenha aplicado o expediente prático, o Grupo inicialmente men-
sura um ativo fi nanceiro ao seu valor justo acrescido dos custos de transação, no caso de um ati-
vo fi nanceiro não mensurado ao valor justo por meio do resultado. Para que um ativo fi nanceiro 
seja classifi cado e mensurado pelo custo amortizado ou pelo valor justo por meio de outros resul-
tados abrangentes, ele precisa gerar fl uxos de caixa que sejam “exclusivamente pagamentos de 
principal e de juros” (também referido como teste de “SPPI”) sobre o valor do principal em aberto. 
Essa avaliação é executada em nível de instrumento. Ativos fi nanceiros com fl uxos de caixa que 
não sejam exclusivamente pagamentos de principal e de juros são classifi cados e mensurados ao 
valor justo por meio do resultado, independentemente do modelo de negócio adotado. O modelo 
de negócios do Grupo para administrar ativos fi nanceiros se refere a como ele gerencia seus ati-
vos fi nanceiros para gerar fl uxos de caixa. O modelo de negócios determina se os fl uxos de caixa 
resultarão da cobrança de fl uxos de caixa contratuais, da venda dos ativos fi nanceiros ou de am-
bos. Ativos fi nanceiros classifi cados e mensurados ao custo amortizado são mantidos em plano de 
negócio com o objetivo de manter ativos fi nanceiros de modo a obter fl uxos de caixa contratuais 
enquanto ativos fi nanceiros classifi cados e mensurados ao valor justo em contrapartida a outros 
resultados abrangentes são mantidos em modelo de negócio com o objetivo de obter fl uxos de cai-
xa contratuais e com o objetivo de venda. As compras ou vendas de ativos fi nanceiros que exigem 
a entrega de ativos dentro de um prazo estabelecido por regulamento ou convenção no mercado 
(negociações regulares) são reconhecidas na data da negociação, ou seja, a data em que o Grupo 
se compromete a comprar ou vender o ativo. Mensuração subsequente: Para fi ns de mensura-
ção subsequente, os ativos fi nanceiros são classifi cados em quatro categorias: • Ativos fi nancei-
ros ao custo amortizado (instrumentos de dívida); • Ativos fi nanceiros ao valor justo por meio de 
outros resultados abrangentes com reclassifi cação de ganhos e perdas acumulados (instrumentos 
de dívida); • Ativos fi nanceiros designados ao valor justo por meio de outros resultados abrangen-
tes, sem reclassifi cação de ganhos e perdas acumulados no momento de seu desreconhecimento 
(instrumentos patrimoniais); e • Ativos fi nanceiros ao valor justo por meio do resultado. Os ativos 
fi nanceiros do Grupo ao custo amortizado incluem contas a receber de clientes, outros ativos cir-
culantes e não circulantes, partes relacionadas. Ativos fi nanceiros ao valor justo por meio do re-
sultado são apresentados no balanço patrimonial pelo valor justo, com as variações líquidas do va-
lor justo reconhecidas na demonstração do resultado. Essa categoria contempla instrumentos de-
rivativos. Um derivativo embutido em um contrato híbrido com um passivo fi nanceiro é separado 
do passivo e contabilizado como um derivativo separado se: (a) as características e os riscos eco-
nômicos não estiverem estritamente relacionados às características e riscos econômicos do con-
trato principal; (b) o instrumento separado, com os mesmos termos que o derivativo embutido, aten-
da à defi nição de derivativo; e (c) o contrato híbrido não for mensurado ao valor justo, com altera-
ções reconhecidas no resultado. Derivativos embutidos são mensurados ao valor justo, com mu-
danças no valor justo reconhecidas no resultado. Uma reavaliação somente ocorre se houver uma 
mudança nos termos do contrato que modifi que signifi cativamente os fl uxos de caixa que de outra 
forma seriam necessários ou uma reclassifi cação de um ativo fi nanceiro fora da categoria de va-
lor justo por meio do resultado. Desreconhecimento: Um ativo fi nanceiro (ou, quando aplicável, 
uma parte de um ativo fi nanceiro ou parte de um grupo de ativos fi nanceiros semelhantes) é des-
reconhecido quando: • Os direitos de receber fl uxos de caixa do ativo expiraram; ou • O Grupo 
transferiu seus direitos de receber fl uxos de caixa do ativo ou assumiu uma obrigação de pagar in-
tegralmente os fl uxos de caixa recebidos sem atraso signifi cativo a um terceiro nos termos de um 
contrato de repasse e (a) o Grupo transferiu substancialmente todos os riscos e benefícios do ati-
vo, ou (b) o Grupo nem transferiu nem reteve substancialmente todos os riscos e benefícios do ati-
vo, mas transferiu o controle do ativo. Passivos fi nanceiros: Reconhecimento inicial e men-
suração: Os passivos fi nanceiros são classifi cados, no reconhecimento inicial, como passivos fi -
nanceiros ao valor justo por meio do resultado, passivos fi nanceiros ao custo amortizado ou como 
derivativos designados como instrumentos de hedge em um hedge efetivo, conforme apropriado. 
Todos os passivos fi nanceiros são mensurados inicialmente ao seu valor justo, mais ou menos, no 
caso de passivo fi nanceiro que não seja ao valor justo por meio do resultado, os custos de transa-
ção que sejam diretamente atribuíveis à emissão do passivo fi nanceiro. Os passivos fi nanceiros do 
Grupo incluem fornecedores, empréstimos e fi nanciamentos, partes relacionadas e instrumentos 
fi nanceiros derivativos em 2023. Mensuração subsequente: Para fi ns de mensuração subse-
quente, os passivos fi nanceiros são classifi cados em duas categorias: • Passivos fi nanceiros ao 
valor justo por meio do resultado; e • Passivos fi nanceiros ao custo amortizado. Passivos fi nancei-
ros ao custo amortizado (fornecedores, risco sacado e empréstimos). Esta é a categoria mais rele-
vante para o Grupo. Após o reconhecimento inicial, empréstimos e fi nanciamentos contraídos e 
concedidos sujeitos a juros são mensurados subsequentemente pelo custo amortizado, utilizando 
o método da taxa de juros efetiva. Ganhos e perdas são reconhecidos no resultado quando os pas-
sivos são baixados, bem como pelo processo de amortização da taxa de juros efetiva. O custo amor-
tizado é calculado levando em consideração qualquer deságio ou ágio na aquisição e taxas ou cus-
tos que são parte integrante do método da taxa de juros efetiva. A amortização pelo método da 
taxa de juros efetiva é incluída como despesa fi nanceira na demonstração do resultado. Essa ca-
tegoria geralmente se aplica a empréstimos e fi nanciamentos e Debêntures concedidos e contraí-
dos, sujeitos a juros. Desreconhecimento: Um passivo fi nanceiro é baixado quando a obrigação 
sob o passivo é extinta, ou seja, quando a obrigação especifi cada no contrato for liquidada, can-
celada ou expirar. Quando um passivo fi nanceiro existente é substituído por outro do mesmo mu-
tuante em termos substancialmente diferentes, ou os termos de um passivo existente são subs-
tancialmente modifi cados, tal troca ou modifi cação é tratada como o desreconhecimento do pas-
sivo original e o reconhecimento de um novo passivo. A diferença nos respectivos valores contá-
beis é reconhecida na demonstração do resultado. Compensação de instrumentos fi nancei-
ros: Os ativos fi nanceiros e passivos fi nanceiros são compensados e o valor líquido é apresenta-
do no balanço patrimonial individual e consolidado se houver um direito legal atualmente aplicá-
vel de compensação dos valores reconhecidos e se houver a intenção de liquidar em bases líqui-
das, realizar os ativos e liquidar os passivos simultaneamente. 3.12. Instrumentos fi nanceiros 
derivativos: Reconhecimento inicial e mensuração subsequente: O Grupo utiliza instru-
mentos fi nanceiros derivativos, como contratos de câmbio futuros, swaps de taxa de juros, para 
proteger-se contra seus riscos de taxa de câmbio, riscos de taxa de juros, respectivamente. Esses 
instrumentos fi nanceiros derivativos são reconhecidos inicialmente pelo valor justo na data em que 
um contrato de derivativo é celebrado e são, subsequentemente, remensurados ao valor justo. De-
rivativos são registrados como ativos fi nanceiros quando o valor justo é positivo e como passivos 
fi nanceiros quando o valor justo é negativo. O Grupo não adota a contabilidade de hedge em 31 de 
dezembro de 2024. 3.13. Bonifi cação de fornecedores: As bonifi cações recebidas de fornece-
dores são mensuradas e reconhecidas com base nos contratos e acordos comerciais. Compreen-
dem acordos por volume de compras, logística e negociações pontuais para recomposição de mar-
gem, reembolso de despesas, entre outros, e são registradas como redutoras dos saldos a pagar 
aos respectivos fornecedores, quando contratualmente a Companhia possui o direito de liquidar 
os passivos com fornecedores pelo líquido dos valores a receber de bonifi cações, em contraparti-
da do resultado do exercício como redutoras dos custos das mercadorias vendidas ou de despesas 
com vendas. 3.14. Arrendamentos: A Companhia como arrendatária: A Companhia aplica 
uma única abordagem de reconhecimento e mensuração para os arrendamentos. Os pagamentos 
de arrendamento de curto prazo e de ativos de baixo valor são reconhecidos como despesa pelo 
método linear ao longo do prazo do arrendamento. Os contratos são então registrados, quando do 
início do arrendamento, como Passivo de Arrendamento em contrapartida ao Direito de Uso, am-

bos pelo valor presente dos pagamentos mínimos do arrendamento, utilizando a taxa de juros im-
plícita do contrato, se esta puder ser utilizada, ou taxa de juros incremental considerando o custo 
de capital dos empréstimos obtidos pela Companhia. O prazo do arrendamento utilizado na men-
suração corresponde ao prazo que o arrendatário está razoavelmente certo de exercer a opção de 
prorrogar o arrendamento ou de não exercer a opção para rescindir o arrendamento. Subsequen-
temente, os pagamentos efetuados são segregados entre encargos fi nanceiros e redução do pas-
sivo de arrendamento, de modo a se obter uma taxa de juros constante no saldo do passivo. Os en-
cargos fi nanceiros são reconhecidos como despesa fi nanceira do exercício. Os ativos de direito de 
uso dos contratos de arrendamento são amortizados pelo prazo do arrendamento. Os aluguéis va-
riáveis são reconhecidos como despesas nos exercícios em que são incorridos. A Companhia não 
possui contratos de arrendamento em que atua como arrendadora. 3.15. Receita de venda de 
produtos: As receitas resultantes das vendas de produtos são reconhecidas pelo seu valor justo 
quando o controle sobre os produtos é transferido para o comprador. A Companhia e suas contro-
ladas deixam de ter controle ou responsabilidade pelas mercadorias vendidas na entrega dos pro-
dutos aos clientes nas lojas, momento em que fi ca satisfeita a obrigação de performance da Com-
panhia. As receitas não são reconhecidas se sua realização for incerta. As vendas direto ao con-
sumidor permitem ao cliente devolver os produtos. Portanto, de acordo com o CPC 47 - Receitas 
de contratos de clientes, o valor da receita reconhecida deve ser ajustado para as devoluções es-
peradas, que são estimadas com base nos dados históricos. Nessas circunstâncias, um passivo de 
devolução e um direito de recuperar o ativo a ser devolvido devem ser reconhecidos. A Adminis-
tração avaliou as devoluções esperadas e identifi cou um valor imaterial e, portanto, não estão re-
fl etidas nessas demonstrações fi nanceiras. 3.16. Provisões: Provisões são reconhecidas quando 
a Companhia tem uma obrigação presente (legal ou não formalizada) em consequência de um even-
to passado, sendo provável que benefícios econômicos sejam requeridos para liquidar a obrigação 
e uma estimativa confi ável do valor da obrigação possa ser feita. A despesa relativa a qualquer 
provisão é apresentada na demonstração do resultado, líquida de qualquer reembolso. A provisão 
relacionada ao programa de participação nos lucros, quando ocorre, é reconhecida em contrapar-
tida às “Despesas administrativas” e “Despesas com vendas”. Essas provisões são baseadas em 
metas de resultados, devidamente aprovados pela Administração da Companhia. 3.17. Fornece-
dores: São inicialmente reconhecidos pelo valor justo e subsequentemente acrescidos, quando 
aplicável, dos correspondentes encargos e das variações monetárias e cambiais incorridos até as 
datas de encerramento das demonstrações fi nanceiras. 3.18. Risco sacado: A Companhia pro-
move negociações junto aos fornecedores com o objetivo de alongar seus prazos de pagamentos. 
Essa transação é também denominada de risco sacado, ou antecipação de fornecedores. O prazo 
médio de pagamento das faturas incluídas no risco sacado é de 96 dias em 31 de dezembro de 
2024 (110 dias em 31 de dezembro de 2023). Dessa forma, foram assinados convênios junto a ins-
tituições fi nanceiras que permitem a antecipação das contas a receber de seus fornecedores, as 
taxas médias ponderadas de desconto nas operações de antecipação realizadas por nossos forne-
cedores junto às instituições fi nanceiras foi de 1,92% em 2024 (1,90% em 2023). Os encargos fi -
nanceiros embutidos na transação são registrados em “Juros de empréstimos, fi nanciamentos, de-
rivativos e risco sacado” no resultado fi nanceiro. Maiores detalhes estão apresentados na nota 16. 
Vide mais detalhes na nota explicativa 3.29 sobre a reclassifi cação para fi ns comparativos, efetua-
da em conexão com a adoção, em 2024, dos novos requerimentos a respeito de acordo de fi nan-
ciamento de fornecedores - alterações do IAS 7 / CPC 03 (R2). 3.19. Impostos sobre vendas: As 
receitas do Grupo estão sujeitas a determinados tributos e contribuições, os quais são arrecada-
dos em nome da autoridade fi scal e não resultam em aumento do patrimônio líquido do Grupo. Es-
ses tributos e contribuições referem-se substancialmente a Imposto sobre Operações relativas à 
Circulação de Mercadorias (“ICMS”), Programa de Integração Social (“PIS”), Contribuição para o 
Financiamento da Seguridade Social (“COFINS”), reconhecidos pelas alíquotas básicas a seguir:
 Sigla Alíquota
Imposto sobre Operações relativas à Circulação de Mercadorias ICMS Diversas
Programa de Integração Social PIS 0% a 1,65%
Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social COFINS 0% a 7,6%
3.20. Transações em moeda estrangeira: As transações efetuadas por entidades do Grupo 
numa moeda diferente da sua moeda funcional são inicialmente convertidas para a moeda funcio-
nal à taxa de câmbio na data da transação. Em cada período de fechamento, os ativos e passivos 
monetários denominados em moeda estrangeira são convertidos à taxa de câmbio de fechamen-
to do período e ganho ou perda cambial resultante é registrado na demonstração de resultado. As 
taxas de câmbio em reais em vigor na data base destas demonstrações fi nanceiras individuais e 
consolidadas são as seguintes:
 Taxa fi nal Taxa média
Descrição 2024 2023 2024 2023
Dólar americano 6,1922 4,8407 5,3920 4,9956
3.21. Ajuste a valor presente de ativos e passivos: Os ativos e passivos de longo prazo, e 
quando relevantes os de curto prazo, devem ser ajustados ao valor presente. Após a avaliação do 
valor apurado do ajuste a valor presente, a Administração da Companhia concluiu que os impac-
tos no resultado do exercício da apuração do ajuste a valor presente de elementos do ativo e do 
passivo não são relevantes em relação às demonstrações fi nanceiras analisadas em conjunto e 
decidiu não registrar contabilmente tal ajuste. O valor presente das compras de mercadorias, não 
vendidas em 2024 foi calculado considerando a taxa de 1,13% ao mês  (1,28% a.m. em 2023), apu-
rada como a taxa média do custo dos empréstimos históricos, e é apresentado como redutor do 
saldo de estoques até o momento de sua realização. 3.22. Demonstração dos fl uxos de caixa: 
As demonstrações dos fl uxos de caixa são preparadas pelo método indireto e estão apresentadas 
de acordo com o IAS 7/ CPC 03 (R2). 3.23. Demonstração do valor adicionado: A Companhia 
elabora Demonstrações do Valor Adicionado (“DVA”) individuais e consolidadas nos termos do Pro-
nunciamento Técnico CPC 09 - Demonstração do Valor. Adicionado, as quais são apresentadas 
como parte integrante das demonstrações fi nanceiras, conforme requerido pela legislação socie-
tária brasileira para companhias abertas, e como informação suplementar para as entidades de 
capital fechado e IFRS que não exige a apresentação da DVA. 3.24. Segmento operacional: A 
Companhia regularmente administra seus negócios e toma decisões de alocações de recursos con-
siderando a existência de um único segmento operacional, o segmento de varejo. Neste segmen-
to de operação, a Companhia tem diferentes canais de venda: lojas físicas e e-commerce. Adicio-
nalmente, a Companhia efetua análises quantitativas e qualitativas conforme requer o pronuncia-
mento contábil relacionado e não possui concentração de vendas para determinados clientes e to-
das as suas lojas estão localizadas no mesmo estado do país. 3.25. Uso de estimativas e julga-
mentos: A preparação das demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas requer da Admi-
nistração a utilização de premissas e estimativas relacionadas à probabilidade de eventos futuros, 
que afetam os saldos de ativos e de passivos e outras transações. Assim, os resultados reais even-
tualmente podem divergir dessas estimativas. As estimativas contábeis críticas são essenciais 
para produzir a melhor informação possível sobre os resultados e condição patrimonial, mesmo 
com a subjetividade, complexidade e não precisão, e têm impacto signifi cativo em: Nota 7 - Esto-
ques - As principais premissas subjacentes ao valor realizável líquido dos estoques; Notas 12 - 
Perda por redução ao valor recuperável de ativos não fi nanceiros; Nota 21 - Reconhecimento de 
ativos fi scais diferidos e disponibilidade de lucros tributáveis futuros contra os quais podem ser 
utilizados tais prejuízos fi scais; Nota 22 - Mensuração de provisões para contingências e outras 
provisões relacionadas aos negócios; e Nota 14 - Determinação da taxa de juros incremental uti-
lizada para desconto dos fl uxos de pagamentos dos arrendamentos e prazo do contrato que pos-
suam claúsulas de opção de renovação. A liquidação das transações envolvendo essas estimati-
vas poderá resultar em valores signifi cativamente divergentes dos registrados nas demonstra-
ções fi nanceiras individuais e consolidadas devido ao tratamento probabilístico inerente ao pro-
cesso de estimativa. A Companhia revisa suas estimativas e premissas pelo menos anualmente. 
3.27. Resultado por ação: A Companhia efetua os cálculos do resultado por ação por Lote de 
mil ações, utilizando o número médio ponderado de ações ordinárias totais em circulação duran-
te o período correspondente ao resultado, conforme pronunciamento técnico CPC 41 (IAS 33). 
3.29. Pronunciamentos novos ou revisados aplicados pela primeira vez em 2024: A Com-
panhia aplicou pela primeira vez certas normas e alterações, que são válidas para períodos anuais 
iniciados em, ou após, 1º de janeiro de 2024. A Companhia decidiu não adotar antecipadamente 
nenhuma outra norma, interpretação ou alteração que tenham sido emitidas, mas ainda não es-
tejam em vigor. Acordos de fi nanciamento de fornecedores - Alterações ao IAS 7 e IFRS 
7: As alterações à IAS 7 (equivalente ao CPC 03 (R2) - Demonstrações dos Fluxos de Caixa) e à 
IFRS 7 (equivalente ao CPC 40 (R1) - Instrumentos Financeiros: Divulgações) esclarecem as carac-
terísticas dos acordos de fi nanciamento de fornecedores e exigem divulgações qualitativas e 
quantitativas adicionais. As divulgações visam melhorar a transparência e a utilidade das infor-
mações fornecidas à compreensão dos efeitos dos acordos de fi nanciamento de fornecedores so-
bre os passivos, fl uxos de caixa e exposição ao risco de liquidez de uma entidade. Como resulta-
do da implementação das alterações, a Companhia forneceu divulgações adicionais na nota ex-
plicativa 3.18 sobre seus acordos de fi nanciamento de fornecedores e reapresentou o efeito com-
parativo de 2023 na demonstração de fl uxo de caixa, em função da aplicação do item 44H - c, do 
CPC 03 (R2), que traz o requisito de se apresentar na demonstração de fl uxo de caixa os efeitos 
totais das alterações não caixa de tais passivos no período comparativo. Assim sendo, a Compa-
nhia está apresentando o montante de pagamento das operações de risco sacado nas atividades 
de fi nanciamento e divulgando o efeito não caixa na nota explicativa 33. Esta reapresentação não 
alterou a liquidez da Companhia nem os seus resultados. A seguir, demonstramos o impacto das 
alterações no referido pronunciamento contábil:

Controladora
Originalmente 
apresentado

Efeito nova 
prática

Reapre-
sentado

Fornecedores - 73.099 73.099
Caixa líquido gerado pelas (aplicado nas)
 atividades operacionais 14.657 73.099 87.756
Pagamento de operações de risco sacado (887) (73.099) (73.986)
Caixa líquido gerado pelas (aplicado nas)
 atividades de fi nanciamento (65.916) (73.099) (139.015)

Consolidado
Originalmente 
apresentado

Efeito nova 
prática

Reapre-
sentado

Operações de Risco Sacado 11.055 177.855 188.910
Caixa líquido gerado pelas (aplicado nas)
 atividades operacionais 73.104 177.855 250.959
Pagamento de operações de risco sacado (5.350) (177.855) (183.205)
Caixa líquido gerado pelas (aplicado nas)
 atividades de fi nanciamento (104.292) (177.855) (282.147)

As normas e interpretações novas e alteradas emitidas, mas não ainda em vigor até a data de emis-
são das demonstrações fi nanceiras da Companhia, estão descritas a seguir. A Companhia pretende 
adotar essas normas e interpretações novas e alteradas, se cabível, quando entrarem em vigor: IFRS 
18: Apresentação e Divulgação nas Demonstrações Financeiras: Em abril de 2024, o IASB 
emitiu o IFRS 18, que substitui o IAS 1 (equivalente ao CPC 26 (R1) - Apresentação de Demonstrações 
Financeiras. O IFRS 18 introduz novos requisitos para apresentação dentro da demonstração do resul-
tado do exercício, incluindo totais e subtotais especifi cados. Além disso, as entidades são obrigadas 
a classifi car todas as receitas e despesas dentro da demonstração do resultado do exercício em uma 
das cinco categorias: operacional, investimento, fi nanciamento, impostos de renda e operações des-
continuadas, das quais as três primeiras são novas. A norma também exige a divulgação de medidas 
de desempenho defi nidas pela administração, subtotais de receitas e despesas, e inclui novos requi-
sitos para a agregação e desagregação de informações fi nanceiras com base nas “funções” identifi -
cadas das demonstrações fi nanceiras primárias (primary fi nancial statements (PFS)) e das notas ex-
plicativas. Além disso, alterações de escopo restrito foram feitas ao IAS 7 (equivalente ao CPC 03 (R2) 
- Demonstração dos Fluxos de Caixa), que incluem a alteração do ponto de partida para determinar 
os fl uxos de caixa das operações pelo método indireto, de “lucro ou prejuízo do período” para “lucro 
ou prejuízo operacional” e a remoção da opcionalidade à classifi cação dos fl uxos de caixa de dividen-
dos e juros. Além disso, há alterações consequentes em vários outros padrões. O IFRS 18 e as alte-
rações nas outras normas só entrarão em vigor para períodos de relatórios iniciados em ou após 1º 
de janeiro de 2027, com a aplicação antecipada permitida e devendo ser divulgada, embora no Bra-
sil a adoção antecipada não seja permitida. O IFRS 18 será aplicado retrospectivamente. O Grupo está 
atualmente trabalhando para identifi car todos os impactos que as alterações terão nas demonstra-
ções fi nanceiras primárias e notas explicativas às demonstrações fi nanceiras.

4. Caixa e equivalentes de caixa
 Controladora Consolidado
 2024 2023 2024 2023
Caixa 742 54 1.314 1.422
Bancos 4.252 169 6.934 8.164
Aplicações fi nanceiras 7.031 5.491 15.543 29.677
 12.025 5.714 23.791 39.263
As aplicações fi nanceiras referem-se substancialmente a Certifi cados de Depósito Bancário (CDBs), 
remuneradas a taxa média ponderada de 78,3% do CDI - Certifi cado de Depósito Interfi nanceiro 
em 31 de dezembro de 2024 (81,2% do CDI em 31 de dezembro de 2023).
5. Títulos e valores mobiliários
 Controladora Consolidado
 2024 2023 2024 2023
Certifi cados de Depósitos Bancários - CDBs 50.852 48.082 50.852 48.768
Quotas de fundos de investimento 5.552 4.755 5.552 4.756
 56.404 52.837 56.404 53.524
Circulante 6.397 5.176 6.397 5.863
Não circulante 50.007 47.661 50.007 47.661
 56.404 52.837 56.404 53.524
Os títulos e valores mobiliários (CDBs) foram dados em garantia aos empréstimos tomados e possuem 
vencimentos atrelados ao vencimento dos empréstimos, com prazos superiores a 90 dias da data da con-
tratação e são compostos principalmente por Certifi cados de Depósito Bancário (CDBs), remuneradas a 
taxa média ponderada de 95,7% do CDI em 31 de dezembro de 2024 (95,7% em 31 de dezembro de 2023).
6. Contas a receber: Os valores relativos às contas a receber representam as operações de ven-
das de produtos e serviços estão assim compostos:
 Controladora Consolidado
 2024 2023 2024 2023
Cartões de crédito 8.374 672 11.962 10.134
Cartão alimentação 610 139 1.157 2.422
Contas a receber de partes relacionadas (Nota 9) 1 1 15 21
Outras contas a receber 1.720 592 3.266 2.451
(-) Perdas esperadas de crédito (33) (30) (47) (75)
 10.672 1.374 16.353 14.953
O risco de crédito da Companhia e de suas controladas é minimizado à medida que a carteira de 
recebíveis é monitorada pelas empresas administradoras de cartão de crédito.
 Controladora Consolidado
 2024 2023 2024 2023
Saldo 1º de janeiro (30) (25) (75) (63)
Baixas (adições) (3) (5) 28 (12)
 (33) (30) (47) (75)
Em 31 de dezembro, a análise do vencimento de saldos de contas a receber de clientes era a seguinte:
 Controladora Consolidado
 2024 2023 2024 2023
A Vencer 10.039 1.183 14.964 14.211
Vencidas
De 1 a 30 dias 500 180 985 486
De 31 a 60 dias 17 1 46 19
De 61 a 90 dias 26 - 40 5
De 91 a 120 dias 10 - 22 5
De 121 a 150 dias 3 - 16 1
De 151 a 180 dias 3 - 29 4
Mais de 181 dias 74 10 251 222
 10.672 1.374 16.353 14.953
Operações de cartões de crédito: As operações com cartões de crédito são registradas líqui-
das das comissões pagas às respectivas administradoras.
7. Estoques
 Controladora Consolidado
 2024 2023 2024 2023
Mercadorias para revenda - nas lojas 55.213 7.266 97.187 102.425
Mercadorias para revenda - no Centro de distribuição - - 10.674 13.227
Outros estoques 8 4 8 226
(-) Ajuste a valor presente (352) (65) (854) (1.035)
(-) Perdas com obsolescência e quebras (1.056) (288) (2.260) (2.010)
 53.813 6.917 104.755 112.833
A movimentação da provisão para perda dos estoques está demonstrada a seguir:
 Controladora Consolidado
 2024 2023 2024 2023
Saldo 1º de janeiro (288) (398) (2.010) (1.879)
Adições /(baixas) (768) 110 (250) (131)
Saldo em 31 de dezembro (1.056) (288) (2.260) (2.010)
8. Tributos a recuperar: O Grupo registra créditos tributários, todas as vezes em que reúne en-
tendimento jurídico, documental e factual sobre tais créditos que permitam seu reconhecimento, 
incluindo a estimativa de realização. A realização desses impostos é efetuada tendo como base as 
projeções de crescimento, questões operacionais e geração de débitos para consumo desses cré-
ditos pelas empresas do Grupo.
 Controladora Consolidado
 2024 2023 2024 2023
ICMS a recuperar (*) 1.926 27 3.076 2.752
PIS e COFINS a recuperar (**) 873 1.427 15.172 16.048
IRPJ a recuperar 1.231 1.742 3.272 4.119
INSS a recuperar 358 97 579 568
Outros tributos a recuperar 133 133 133 132
 4.521 3.426 22.232 23.619
Circulante 2.384 2.500 9.996 10.050
Não circulante 2.137 926 12.236 13.569
 4.521 3.426 22.232 23.619
(*) Os créditos de ICMS referem-se substancialmente a crédito CIAP
(**) Refere-se a créditos extemporâneos e a decisão obtida pela Companhia e suas controladas 

transitado em julgado que reconheceu o seu direito de não incluir o ICMS na base de cálcu-
lo das referidas contribuições relativamente ao período até dezembro de 2014 e dos perío-
dos de 2015 a 2017. A Companhia considerou na apuração dos seus créditos o ICMS desta-
cado (ICMS das operações próprias) nas notas fi scais de vendas, de acordo com a melhor in-
terpretação da administração e de seus assessores jurídicos.
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HORTUS COMÉRCIO DE ALIMENTOS S.A. - CNPJ nº 09.000.493/0002-15
Notas explicativas às demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas - Exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 (Em milhares de reais)

Imposto de renda e contribuição social a pagar: O saldo de imposto de renda e contribuição 
social sobre o lucro a pagar em 31 de dezembro de 2024 é de R$0 e R$110 para a controladora e 
consolidado, respectivamente em 31 de dezembro de 2023 é R$369 e R$1.167.
Composição dos impostos diferidos ativos (passivos)
 Consolidado
 2024 Resultado 2023
Diferenças temporárias
Provisão para demandas judiciais 15.093 (410) 15.503
Provisão para perdas de estoque 2.260 250 2.010
Ajuste a valor presente (722) 75 (797)
Resultado de operação de derivativos - (506) 506
Efeitos líquidos, dos contratos de arrendamento 49.502 8.975 40.527
Perdas esperadas de crédito 47 (28) 75
Impairment de tributos diferidos 31.303 31.303 -
Outras provisões 11.055 3.623 7.432
 108.538 43.282 65.256
(-) Créditos sem expectativa de realização (108.538) (43.282) (65.256)
Prejuízo fi scal e base negativa 108.538 10.367 98.171
Base de cálculo - (32.915) 32.915
Alíquota vigente 34,00% 34,00% 34,00%
Imposto de renda e contribuição social diferidos reconhecidos - (11.191) 11.191
Em 31 de dezembro de 2024, a Companhia e suas controladas, avaliaram a geração de lucros tri-
butáveis futuros para realização de prejuízos fi scais, bases negativas de contribuição social e di-
ferenças temporárias e foi necessário registrar provisão para perda da totalidade do saldo de pre-
juízo fi scal. Os prejuízos fi scais não possuem prazo de prescrição, permanecendo o crédito fi scal 
disponível por tempo indeterminado mesmo após o desreconhecimento contábil. O valor não reco-
nhecido é de R$ 108.538 e R$ 126.242 em 31 de dezembro de 2024 e 2023 respectivamente. Na 
medida em que se tornar provável a geração de lucro tributável futuro, a Companhia poderá regis-
trar esse ativo, nos termos do CPC 32.
22. Provisão para demandas judiciais: A provisão para demandas judiciais é estimada pela 
Companhia e corroborada por seus consultores jurídicos e foi estabelecida em um montante con-
siderado sufi ciente para cobrir as perdas consideradas prováveis. A avaliação da probabilidade de 
perda inclui a avaliação das evidências disponíveis, a hierarquia das leis, a jurisprudência dispo-
nível, as decisões mais recentes nos tribunais, a sua relevância jurídica, o histórico de ocorrência 
e valores envolvidos e a avaliação dos advogados externos. A movimentação das provisões está 
demonstrada abaixo:
 Controladora
 Trabalhista Tributárias Cíveis Total
Em 31 de dezembro de 2022 9.010 2.407 18 11.435

Constituição 435 - 1 436
Reversão (2.246) - - (2.246)
Pagamentos (11) - (5) (16)

Em 31 de dezembro de 2023 7.188 2.407 14 9.609
Incorporação Cresco 482 1.155 45 1.682
Constituição 3.048 65 20 3.133
Reversão (1.117) (110) (14) (1.241)
Pagamentos (2.017) - - (2.017)

Em 31 de dezembro de 2024 7.584 3.517 65 11.166
 Consolidado
 Trabalhista Tributárias Cíveis Total
Em 31 de dezembro de 2022 10.048 7.410 33 17.491

Constituição 2.713 121 53 2.887
Reversão (2.544) (1.991) (5) (4.540)
Pagamentos (335) - - (335)

Em 31 de dezembro de 2023 9.882 5.540 81 15.503
Constituição 3.753 66 95 3.914
Reversão (1.225) (344) (20) (1.589)
Pagamentos (2.721) - (14) (2.735)

Em 31 de dezembro de 2024 9.689 5.262 142 15.093
Risco possível: A Companhia tem ações de naturezas cível e trabalhista, envolvendo riscos de 
perda classifi cados pelos assessores jurídicos externos como possíveis, para as quais não há pro-
visão para demandas judiciais constituída, conforme composição e estimativa a seguir:
 2024 2023
Trabalhistas 10.042 11.657
Tributário e Cíveis 70.985 74.736
 81.027 86.393
Os passivos contingentes de natureza trabalhista consistem, principalmente, em reclamações por 
diferenças de pagamentos de determinadas verbas trabalhistas. Os passivos contingentes de na-
tureza tributária consistem, principalmente, em temas de tratamento tributário de impostos dire-
tos, bem como montantes de multas e suas atualizações monetárias. Depósitos judiciais: A Com-
panhia possui depósitos realizados para cumprimento de ordens judiciais em determinados pro-
cessos em andamento no montante de R$3.747 em 31 de dezembro de 2024 (R$3.219 em 2023) no 
consolidado. Em 03 de maio de 2021 foi promulgada a lei 14.148/21 que instituiu o Programa Emer-
gencial de Retomada do Setor de Eventos (PERSE), o qual objetiva criar condições para que o se-
tor de eventos possa mitigar as perdas oriundas do estado de calamidade. Em 30 de agosto de 
2023, a Controlada Alimentum, que detêm os restaurantes do grupo, impetrou mandado de segu-
rança para seja reconhecido o direito de usufruir do benefício de redução a zero das alíquotas de 
PIS, COFINS, IRPJ e CSLL previsto no art. 4º da Lei. Os valores apurados dos referidos tributos es-
tão sendo depositados judicialmente, em 31 de dezembro de 2024 o valor total dos depósitos é de 
R$939 (R$ 859 em 2023).
23. Patrimônio líquido: Capital social: O capital social em 31 de dezembro de 2024 e 2023 é 
de R$ 143.578 representado por 77.915.670 ações, sendo 30.722.763 ações ordinárias e 47.192.907 
ações preferenciais. A estrutura societária da Companhia está apresentada como segue:
 Em 31 de dezembro de 2024 e 2023
 Preferenciais Ordinárias Total
 Quantidade Partici Quantidade Partici- Quantidade Partici-
Acionista de ações pação (%) de ações pação (%) de ações pação (%)
Magnolia 
 Fundo de 
 Investimento 
 em Partici-
 pações Multi-
 estratégia 47.192.907 100 - - 47.192.907 60,57
Vibe Partici-
 pações Ltda. - - 10.478.886 34,11 10.478.886 13,45
STM Partici-
 pações S.A. - - 16.120.365 52,47 16.120.365 20,69
Outros - - 4.123.512 13,42 4.123.512 5,29
Total 47.192.907 100 30.722.763 100,00 77.915.670 100,00
Capital social: Em 31 de dezembro de 2024 e 2023, a Companhia está autorizada a aumentar seu 
capital social em até 55.845.915 (cinquenta e cinco milhões, oitocentos e quarenta e cinco mil, no-
vecentos e quinze) novas ações. Dividendos: A distribuição de lucros, se houver, será feita aos 
acionistas na proporção de sua participação no capital social, salvo mediante deliberação em con-
trário tomada por acionistas representando totalidade do capital social da Companhia. Os valores 
de dividendos mínimos estabelecidos no estatuto social são de 25% do lucro líquido, ajustado na 
forma do artigo 202 da Lei das Sociedades por Ações. As ações preferenciais farão jus a dividen-
dos preferenciais, cumulativos, compostos anualmente, a taxa anual de 12% acrescida da varia-
ção do IPCA desde a data de sua integralização, calculada sobre o preço de subscrição de cada 
ação preferencial. Em 31 de dezembro de 2024 e 2023, o valor atualizado dos dividendos preferen-
ciais era de R$598.990 e R$477.494, respectivamente. Importante frisar que não há previsão con-
tratual de pagamento para tais dividendos que não seja no momento de conversão das ações pre-
ferenciais em ações ordinárias em um evento de liquidez tal como um IPO ou troca de controle, isto 
posto, nenhum passivo é registrado.
24. Resultado por ação: Básico e diluído: O resultado básico por ação é calculado mediante a 
divisão do lucro atribuível aos acionistas da Companhia, pela quantidade média ponderada de 
ações ordinárias emitidas durante o período. A tabela seguir apresenta o cálculo do prejuízo por 
ação básico e diluído:
 2024
 Ordiná- Preferen-
 rias (ON) ciais (PN) Total
Numerador
Resultado líquido atribuível a cada classe de ações (24.358) (37.416) (61.774)
Denominador
Média ponderada de ações ordinárias emitidas (milhares) 30.723 47.193 77.916
Prejuízo por ação - básico (R$) (0,7928) (0,7928) (0,7928)
Denominador
Média ponderada de ações ordinárias emitidas (milhares) 30.723 47.193 77.916
Efeito da diluição: Pagamento baseado 
 em ações (milhares de ações) - Nota 31 7.118 - 7.118
Média ponderada da quantidade de ações ordinárias 
 ajustada pelo efeito da diluição (em milhares de ações) 37.841 47.193 85.034
Prejuízo diluído por ação - diluído (R$) (0,7928) (0,7928) (0,7928)
 2023
 Ordiná- Preferen-
 rias (ON) ciais (PN) Total
Numerador
Resultado líquido atribuível a cada classe de ações (24.582) (37.759) (62.341)
Denominador
Média ponderada de ações ordinárias emitidas (milhares) 30.723 47.193 77.916
Prejuízo por ação - básico (R$) (0,8001) (0,8001) (0,8001)
Denominador
Média ponderada de ações ordinárias emitidas (milhares) 30.723 47.193 77.916
Efeito da diluição: Pagamento baseado 
 em ações (milhares de ações) - Nota 31 7.118 - 7.118
Média ponderada da quantidade de ações ordinárias 
 ajustada pelo efeito da diluição (em milhares de ações) 37.841 47.193 85.034
Prejuízo diluído por ação - diluído (R$) (0,8001) (0,8001) (0,8001)
Em função do prejuízo nos exercícios de 2024 e 2023 o resultado básico é igual ao diluído, por tra-
tar-se de um evento antidilutivo.
25. Receita operacional, líquida
 Controladora Consolidado
 2024 2023 2024 2023
Receita bruta de vendas de mercadorias 663.221 85.456 1.302.237 1.224.208
Receita bruta de prestação de serviços - - 17.712 16.398
Receita bruta total 663.221 85.456 1.319.949 1.240.606
(-) Impostos sobre vendas (77.034) (12.738) (149.342) (141.877)
 586.187 72.718 1.170.607 1.098.729
26. Abertura dos custos e despesas por natureza: Custos das mercadorias vendidas: O 
custo das mercadorias vendidas compreende o custo das aquisições líquido dos descontos e dos 
acordos comerciais recebidos de fornecedores, das variações nos estoques, dos custos de logística 
e provisões para perdas de estoques. O valor do acordo comercial recebido dos fornecedores é men-
surado com base nos contratos e acordos assinados entre as partes. As demonstrações do resulta-
do da Companhia são apresentadas por função. Os gastos por natureza são demonstrados a seguir:
 Controladora Consolidado
 2024 2023 2024 2023
Custo com estoques (384.369) (41.941) (734.836) (701.591)
Pessoal (117.583) (57.732) (186.495) (178.002)
Ocupação (30.273) (5.029) (51.686) (50.382)
Serviços de terceiros (8.461) (5.735) (11.224) (7.515)
Utilidades e serviços (24.066) (9.558) (39.846) (36.794)
Depreciação e amortização (11.689) (4.269) (18.484) (17.348)
Depreciação - Direito de uso (21.085) (5.886) (39.047) (36.069)
Ressarcimento de despesas 
 - Rateio entre partes relacionadas 79.846 80.206 - -
Outras despesas (8.682) 120 (11.245) (5.389)
 (526.362) (49.824) (1.092.863) (1.033.090)
Custo das mercadorias vendidas (383.672) (41.842) (735.692) (702.136)
Despesas com vendas (93.464) (3.658) (294.000) (272.578)
Despesas administrativas (49.226) (4.324) (63.171) (58.376)
 (526.362) (49.824) (1.092.863) (1.033.090)
No exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2024 a Companhia incorreu em despesas pré-operacionais 
de lojas, representadas, principalmente, por serviços prestados por terceiros e outras despesas ge-
radas antes das inaugurações das lojas no montante de R$3.273 no consolidado (R$ 2.097 em 2023).
27. Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas
 Controladora Consolidado
 2024 2023 2024 2023
Reversão (provisão) demandas judiciais (2.715) 1.436 (3.660) (315)
Perda na alienação de imobilizado - - - (6)
Impairment de ativo de direito de uso (Nota 14) (2.577) - (2.577) -
Outras receitas 3.534 3.111 10.397 5.117
 (1.758) 4.547 4.160 4.796
28. Resultado fi nanceiro, líquido: As receitas fi nanceiras incluem os rendimentos gerados pelo 
caixa e equivalentes de caixa, títulos e valores mobiliários, ganhos relacionados à mensuração de 
derivativos pelo valor justo, receitas e despesas de juros, ganhos ou perdas líquidas de variação 
cambial sobre ativos e passivos fi nanceiros. Registra-se uma receita de juros referente a todos os 
ativos fi nanceiros mensurados pelo custo amortizado, adotando-se a taxa de juros efetiva, que cor-
responde à taxa de desconto dos pagamentos ou recebimentos de caixa futuros ao longo do pra-
zo do instrumento fi nanceiro - ou período menor, conforme o caso - ao valor contábil líquido do ati-
vo ou passivo fi nanceiro. As despesas fi nanceiras incluem substancialmente todas as despesas 
geradas pela dívida e pelo custo do desconto de recebíveis durante o exercício, as perdas relacio-
nadas à mensuração dos derivativos pelo valor justo e impostos e despesas de juros sobre arren-
damento mercantil fi nanceiro, bem como ajustes referentes a descontos.

 Controladora Consolidado
 2024 2023 2024 2023
Receitas Financeiras
Rendimentos de equivalentes de 
 caixa e aplicações fi nanceiras 5.459 6.811 5.563 7.749
Variação cambial 3.505 - 3.505 -
Outras receitas fi nanceiras 186 155 899 1.490
 9.150 6.966 9.967 9.239
Despesas fi nanceiras
Juros de empréstimos, fi nanciamentos, 
 derivativos e risco sacado (54.983) (52.548) (64.415) (65.647)
Juros sobre arrendamentos (26.371) (3.873) (45.936) (43.393)
Variação cambial passiva - (867) - (867)
Juros passivos (3.088) (1.668) (7.754) (6.231)
Ajuste a valor presente (AVP) (4.592) (663) (11.994) (12.539)
Custo com antecipação de recebíveis (5.345) (858) (9.790) (10.041)
Outras despesas fi nanceiras (672) (485) (1.269) (1.097)
 (95.051) (60.962) (141.158) (139.815)
Resultado fi nanceiro, líquido (85.901) (53.996) (131.191) (130.576)
29. Gestão de riscos e instrumentos fi nanceiros: Os principais passivos fi nanceiros da Com-
panhia referem-se a empréstimos e fi nanciamentos, contas a pagar a fornecedores e demais con-
tas a pagar. O principal propósito desses passivos fi nanceiros é captar recursos para as operações 
da Companhia. A Companhia possui contas a receber de clientes e demais contas a receber e de-
pósitos à vista e à curto prazo que resultam diretamente de suas operações. Os instrumentos fi -
nanceiros da Companhia e de suas controladas são substancialmente os mesmos e, portanto, a 
Companhia está apresentando unicamente as informações consolidadas. A Administração acom-
panha cada um dos riscos resumidos abaixo: Risco de mercado: O risco de mercado é o risco de 
que o valor justo dos fl uxos de caixa futuros de um instrumento fi nanceiro fl utue devido a varia-
ções nos preços de mercado. Os preços de mercado englobam três tipos de risco: risco de taxa de 
juros, risco cambial e risco de preço que pode ser de commodities, de ações, entre outros. Instru-
mentos fi nanceiros afetados pelo risco de mercado e empréstimos a pagar, depósitos, instrumen-
tos fi nanceiros disponíveis para venda e mensurados ao valor justo através do resultado e instru-
mentos fi nanceiros derivativos. As seguintes premissas foram adotadas no cálculo das análises de 
sensibilidade: Para a análise de sensibilidade de variações dos riscos analisados, a Administração 
adotou para o cenário provável as taxas de juros projetadas para 2024. Os cenários II e III foram 
estimados com uma valorização adicional de 50% e 25% respectivamente, já os cenários IV e V 
estimam uma desvalorização adicional de 25% e 50%, respectivamente, considerando o cenário 
esperado para a próxima divulgação de taxa de juros do CDI 13,14% a.a. (11,30% em 2023), ba-
seadas em projeções do mercado futuro B3. As análises de sensibilidade nas seguintes seções re-
ferem-se à posição em 31 de dezembro de 2024. Risco de taxa de juros: Risco de taxas de ju-
ros é o risco de que o valor justo dos fl uxos de caixa futuros de um instrumento fi nanceiro fl utue 
devido a variações nas taxas de juros de mercado. A exposição da Companhia ao risco de mudan-
ças nas taxas de juros de mercado refere-se, principalmente, às obrigações de longo prazo da Com-
panhia sujeitas a taxas de juros variáveis. A Companhia gerencia o risco de taxa de juros manten-
do uma carteira equilibrada entre empréstimos a pagar sujeitos a taxas fi xas e a taxas variáveis. 
Sensibilidade a taxas de juros: Na data das demonstrações fi nanceiras, o perfi l dos instrumen-
tos fi nanceiros remunerados por juros era o seguinte:
 Consolidado
 2024 2023
Ativos fi nanceiros

Aplicações fi nanceiras de liquidez imediata (Nota 4) 15.543 29.677
Títulos e valores mobiliários (Nota 5) 56.404 53.524

Passivos fi nanceiros
Empréstimos e fi nanciamentos 103.170 110.788
Debêntures 211.887 202.426
Risco sacado (Nota 16) 41.689 50.791

Em 31 de dezembro de 2024, realizamos testes de sensibilidade para cenários adversos dos juros, 
apresentados a seguir.
 Consolidado
 2024
   I II III IV V
Exposição patrimonial Exposição Risco Provável 50% 25% -25% -50%
Títulos e valores 
 mobiliários e apli-
 cações fi nanceiras 71.947 CDI 9.188 13.781 11.485 6.891 4.594
Empréstimos e 
 fi nanciamentos (Nota 16) 103.170 CDI (13.175) (19.762) (16.469) (9.881) (6.587)
Debêntures 60.468 CDI (7.722) (11.583) (9.652) (5.791) (3.861)
Debêntures 154.355 IPCA (7.610) (11.415) (9.512) (5.707) (3.805)
Risco de crédito: O risco de crédito é o risco de a contraparte de um negócio não cumprir uma 
obrigação prevista em um instrumento fi nanceiro ou contrato com cliente, o que levaria ao prejuí-
zo fi nanceiro. Por se tratar de atividade de varejo, e pela modalidade de venda (concentração em 
cartões de crédito, débito e de alimentação), o risco de crédito não é risco signifi cativo para a Com-
panhia na perspectiva das suas contas a receber. Com relação ao risco de crédito das contrapar-
tes onde a Companhia realiza suas aplicações fi nanceiras e títulos e valores mobiliários (notas 4 e 
5), a tabela abaixo demonstra o Rating destas contrapartes conforme a agência Fitch.
 Consolidado
Rating 2024 2023
AAA 70.449 79.944
AA - -
BB - 686
Sem Rating 1.499 2.571
 71.948 83.201
Risco de liquidez: O risco de liquidez representa a possibilidade de descasamento entre os ven-
cimentos de ativos e passivos, o que pode resultar em incapacidade de cumprir com as obrigações 
nos prazos estabelecidos. A política geral da Companhia é manter níveis de liquidez adequadas 
para garantir que possa cumprir com as obrigações presentes e futuras, e aproveitar oportunida-
des comerciais à medida que surgirem. A Administração julga que a Companhia não tem risco de 
liquidez signifi cativo, considerando a sua capacidade de geração de caixa. Adicionalmente, são 
analisados periodicamente mecanismos e ferramentas que permitam captar recursos de forma a 
reverter posições que poderiam prejudicar nossa liquidez. A tabela a seguir demonstra os princi-
pais instrumentos fi nanceiros por faixa de vencimento e refl etem o fl uxo fi nanceiro não desconta-
do da Companhia em 31 de dezembro de 2024 e 2023:
 Saldo Fluxo Menos de De 3 meses Mais
Consolidado contábil fi nanceiro 3 meses a 1 ano de 1 ano Total
Em 31 de dezembro de 2024
Ativos:
Caixa e equivalentes de caixa (Nota 4) 23.791 23.791 23.791 - - 23.791
Títulos e valores mobiliários (Nota 5) 56.404 56.404 2.284 4.113 50.007 56.404
Contas a receber (Nota 6) 16.353 16.353 16.353 - - 16.353
Passivos:
Fornecedores 148.107 148.107 148.107 - - 148.107
Risco sacado (Nota 16) 41.689 41.689 41.689 - - 41.689
Empréstimos e fi nanciamentos (Nota 17) 103.170 120.112 120.112 - - 120.112
Debêntures (Nota 17) 214.823 248.942 248.942 - - 248.942
Passivos de arrendamentos (Nota 14) 340.766 609.755 19.777 59.332 530.646 609.755
Em 31 de dezembro de 2023
Ativos:
Caixa e equivalentes de caixa (Nota 4) 39.263 39.263 39.263 - - 39.263
Títulos e valores mobiliários (Nota 5) 53.524 53.524 1.710 4.153 47.661 53.524
Contas a receber (Nota 6) 14.953 14.953 14.953 - - 14.953
Passivos:
Fornecedores 137.823 137.823 137.823 - - 137.823
Risco sacado (Nota 16) 50.791 50.791 50.791 - - 50.791
Empréstimos e fi nanciamentos (Nota 17) 110.788 133.953 18.630 55.335 59.988 133.953
Debêntures (Nota 17) 202.426 272.062 - 19.959 252.103 272.062
Passivos de arrendamentos (Nota 14) 302.929 547.591 11.871 59.510 476.210 547.591
A política da Administração é manter uma sólida base de capital para manter a confi ança do in-
vestidor, credor e mercado para manter o desenvolvimento futuro do negócio. A Administração mo-
nitora o retorno de capital e o nível de dividendos para acionistas. Gestão do capital: A Adminis-
tração procura manter um equilíbrio entre os mais altos retornos possíveis com níveis mais ade-
quados de empréstimos e as vantagens e a segurança proporcionada por uma posição de capital 
saudável. O objetivo da Companhia é atingir o retorno de capital alinhado ao segmento de merca-
do em que atua. Visto que a Companhia não atua em mercado monopolizado e/ou oligopólio, o re-
torno sobre o capital empregado converge ao custo de capital (WACC). A Companhia monitora o 
capital usando um índice representado pela dívida líquida, dividido pelo patrimônio líquido. Para 
esse propósito, a dívida líquida é defi nida como a soma de empréstimos, instrumentos fi nanceiros 
derivativos para proteção dos empréstimos e debêntures, menos caixa e equivalentes caixa e apli-
cações fi nanceiras. A dívida líquida da Companhia em relação ao patrimônio líquido é apresenta-
da a seguir: A estrutura de capital está assim demonstrada:
 Consolidado
 2024 2023
Empréstimos (103.170) (110.788)
Debêntures (214.823) (202.426)
Instrumentos fi nanceiros derivativos - (506)
(-) Caixa e equivalentes de caixa (Nota 4) 23.791 39.263
(-) Títulos e valores mobiliários (Nota 5) 56.404 53.524
(=) Dívida líquida (237.798) (220.933)
Total do patrimônio líquido negativo (254.157) (192.383)
Relação dívida líquida sobre patrimônio líquido negativo 94% 115%
30. Classifi cação dos instrumentos fi nanceiros: Classifi cação contábil e valores justos: 
Metodologia de cálculo do valor justo dos instrumentos fi nanceiros: Defi nição do valor 
justo é a quantia pela qual um ativo poderia ser trocado, ou um passivo liquidado, entre partes co-
nhecedoras e dispostas a isso em transação sem favorecimento. Hierarquização em 3 níveis para 
a mensuração do valor justo, sendo que a mensuração do valor justo é baseada nos inputs obser-
váveis e não observáveis. Inputs observáveis refl etem dados de mercado obtidos de fontes inde-
pendentes, enquanto inputs não observáveis refl etem as premissas de mercado da Companhia. Es-
ses dois tipos de inputs criam a hierarquia de valor justo apresentada a seguir: • Nível 1 - Preços 
cotados para instrumentos idênticos em mercados ativos; • Nível 2 - Preços cotados em merca-
dos ativos para instrumentos similares, preços cotados para instrumentos idênticos ou similares 
em mercados não ativos e modelos de avaliação para os quais inputs são observáveis; e • Nível 
3 - Instrumentos cujos inputs signifi cantes não são observáveis. A composição abaixo demonstra 
ativos fi nanceiros da companhia e à classifi cação geral desses instrumentos em conformidade com 
a hierarquia de valorização. Em 31 de dezembro de 2024 e 2023, o valor justo dos instrumentos fi -
nanceiros derivativos equivalem ao valor registrado contabilmente de acordo com os critérios de-
terminados de hierarquia de valor justo pelo Nível 2. O valor justo dos ativos e passivos fi nancei-
ros é aquele pelo qual o instrumento poderia ser trocado em uma transação corrente entre partes 
dispostas a negociar, e não em uma venda ou liquidação forçada. As tabelas abaixo demonstram 
os principais ativos e passivos fi nanceiros da Companhia e a comparação com os respectivos mon-
tantes estimados de valor justo.
 Controladora Consolidado
 2024
  Valor Valor Valor Valor
 Nível contábil justo contábil justo
Ativos, conforme o balanço patrimonial

Valor justo por meio do resultado
Caixa e equivalentes de caixa (Nota 4) 2 12.025 12.025 23.791 23.791
Títulos e valores mobiliários (Nota 5) 2 56.404 56.404 56.404 56.404
Custo amortizado
Contas a receber (Nota 6) 2 10.672 10.672 16.353 16.353
Partes relacionadas (Nota 9) 2 534.059 534.059 - -

Passivos, conforme o balanço patrimonial
Custo amortizado
Fornecedores (Nota 15) 2 515.718 515.718 148.107 148.107
Risco sacado (Nota 16) 2 15.797 15.797 41.689 41.689
Empréstimos 2 82.848 89.956 103.170 111.151
Debêntures 2 214.823 215.321 214.823 215.321
Passivo de arrendamento (Nota 14) 2 205.193 205.193 340.766 340.766
Partes relacionadas (Nota 9) 2 7.694 7.694 - -

 Controladora Consolidado
 2023
  Valor Valor Valor Valor
 Nível contábil justo contábil justo
Ativos, conforme o balanço patrimonial

Valor justo por meio do resultado
Caixa e equivalentes de caixa (Nota 4) 2 5.714 5.714 39.263 39.263
Títulos e valores mobiliários (Nota 5) 2 52.837 52.837 53.524 53.524
Custo amortizado
Contas a receber (Nota 6) 2 1.374 1.374 14.953 14.953
Partes relacionadas (Nota 9) 2 252.331 252.331 - -

Passivos, conforme o balanço patrimonial
Custo amortizado
Fornecedores (Nota 15) 2 82.664 82.664 137.823 137.823
Risco sacado (Nota 16) 2 3.712 3.712 50.791 50.791
Empréstimos (Nota 17) 2 97.128 106.572 110.788 120.593
Debêntures (Nota 17) 2 202.426 217.419 202.426 217.419
Passivo de arrendamento (Nota 14) 2 25.587 25.587 302.929 302.929
Partes relacionadas (Nota 9) 2 24.097 24.097 - -
Valor justo por meio do resultado
Instrumentos fi nanceiros derivativos (Nota 17) 2 - - 506 506

31. Plano de pagamento baseado em ações: Em 13 de julho de 2021, por meio de Assembleia 
Geral Extraordinária, foi aprovado o Plano de Opção de Compra de Ações da Companhia, que es-
tabeleceu condições gerais de aquisição e de outorga pela Companhia, de opções de compra de 
ações a membros da administração, mediante pagamento de prêmio e preço de exercício. Em 15 
de julho de 2021, o Conselho de administração aprovou a outorga das opções a determinados par-
ticipantes. Com aprovação do Conselho, a Companhia foi autorizada a outorgar opções de compra 
de ações, as quais foram outorgadas aos participantes por meio de contrato de outorga celebrado 

9. Transações com partes relacionadas (Controladora): As transações entre partes relacionadas compreendem principalmente operações comerciais de compra e venda de mercadorias, reco-
nhecidas no balanço no contas a receber; transações fi nanceiras, reconhecidas no balanço na rubrica de Partes relacionadas e compartilhamento de despesas administrativas, reconhecidas no ba-
lanço em outras contas a pagar ou a receber. As transações com partes relacionadas são efetuadas de acordo com os preços específi cos pactuados entre as partes.
Transações nos balanços patrimoniais: Os saldos a pagar e a receber com partes relacionadas registrados no balanço são os seguintes:
 2024 2023
 Ativo Passivo Ativo Passivo
 Contas a  Conta Conta Fornecedores Contas a Conta Conta Fornecedores
 receber (Nota 6) Corrente corrente  (Nota 15) receber (Nota 6) Corrente corrente  (Nota 15)
Controladas

Alimentum ESM Restaurante Ltda - 47.184 - 380 - 34.404 - 168
Cresco Comércio de Alimentos Ltda - - - - - - 12.665 359
Virtus Comércio de Alimentos Ltda - - 5.546 1.450 - - 4.138 322
Sanctus Comércio de Alimentos Ltda - 1.219 - 150 - - 834 52
Astrum Comércio de Alimentos Ltda - 1.577 - 81 - - 194 17
Fides Comércio de Alimentos Ltda - 3.204 - 361 - - 218 128
Via Comércio de Alimentos Ltda - - 1.651 25 - - 1.721 15
Fortis Comércio de Alimentos Ltda - - 497 1.305 - - 4.327 735
Orbis Distribuidora de Alimentos Ltda - 480.875 - 454.424 - 217.927 - 69.181

Outras Partes Relacionadas
Pessoas Físicas 1 - - - 1 - - -

 1 534.059 7.694 458.176 1 252.331 24.097 70.977

Transações nas demonstrações dos resultados
 Controladora
 2024 2023
Receita operacional líquida

Receita bruta de vendas para empresas controladas (a) 3.111 1.874
Despesas administrativas
 Receita de rateio de despesas Administrativas (b)

Alimentum ESM Restaurante Ltda 1.451 894
Cresco Comércio de Alimentos Ltda 3.987 28.909
Virtus Comércio de Alimentos Ltda 24.107 15.904
Sanctus Comércio de Alimentos Ltda 3.829 2.582
Astrum Comércio de Alimentos Ltda 2.984 2.024
Fides Comércio de Alimentos Ltda 5.582 3.644
Via Comércio de Alimentos Ltda 2.963 2.058
Fortis Comércio de Alimentos Ltda 9.337 6.453
Orbis Distribuidora de Alimentos Ltda 25.606 17.737

 79.846 80.205
(a) Refere-se a vendas de mercadorias para empresas do Grupo.
(b) Refere-se a receita da Controladora referente ao rateio das despesas corporativas e das es-

truturas de back-offi ce.
Remuneração dos Administradores: O Grupo considera como “profi ssionais chaves da admi-
nistração”, os integrantes da sua Administração, que são estatutários e os membros do conselho 

de administração. A remuneração dos referidos profi ssionais, está composta por despesas que in-
cluem salários, encargos sociais, pró-labore e bônus. Nos exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 
2024 e 2023 tais despesas estão assim demonstradas:
 Consolidado
 2024 2023
Remuneração variável 1.643 2.421
Remuneração fi xa anual 2.667 4.226
 4.310 6.647
Os membros do Conselho de Administração não tiveram remuneração nos exercícios de 2024 e 2023.
10. Outros ativos
 Controladora Consolidado
 2024 2023 2024 2023
Parceria comercial (*) 19.701 20.425 19.703 20.425
Despesas antecipadas (**) 1.615 442 2.226 2.116
Outros 1.292 1.217 3.604 2.639
 22.608 22.084 25.533 25.180
Circulante 5.462 9.821 8.349 12.917
Não circulante 17.146 12.263 17.184 12.263
 22.608 22.087 25.533 25.180
(*) Refere-se a contrato de acordo de cooperação de parceria comercial para venda de produtos 

da Companhia através de plataforma digital (App).
(**) Refere-se a substancialmente a seguros e outras despesas pagas antecipadamente.

...continuação

continua...

11. Investimentos e provisão para perda com investimentos
Movimentação do Investimento - Controladora
 Alimentum Cresco Virtus Sanctus Astrum Fides Via Fortis Orbis Total
Em 31 de dezembro de 2022 (6.324) 6.668 (101.181) (13.128) (987) 21.717 1.417 20.819 (14.128) (85.127)
Aumento de capital - 3.072 1.780 499 208 262 958 2.310 - 9.089
Resultado da equivalência (1.459) (20.044) (2.032) 1.531 (262) (7.031) 927 (4.544) (2.872) (35.786)
Em 31 de dezembro de 2023 (7.783) (10.304) (101.433) (11.098) (1.041) 14.948 3.302 18.585 (17.000) (111.824)
Resultado da equivalência 56 (3.657) 1.001 1.700 109 (7.220) 844 (6.080) (16.693) (29.940)
Incorporação de controlada - 13.961 - - - - - - - 13.961
Em 31 de dezembro de 2024 (7.727) - (100.432) (9.398) (932) 7.728 4.146 12.505 (33.693) (127.803)
Investimento - - - - - 14.948 3.302 18.585 - 36.835
Provisão para perda investimento (7.783) (10.304) (101.433) (11.098) (1.041) - - - (17.000) (148.659)
Saldo em 31 de dezembro de 2023 (7.783) (10.304) (101.433) (11.098) (1.041) 14.948 3.302 18.585 (17.000) (111.824)
Investimento - - - - - 7.728 4.146 12.505 - 24.379
Provisão para perda investimento (7.727) - (100.432) (9.398) (932) - - - (33.693) (152.182)
Saldo em 31 de dezembro de 2024 (7.727) - (100.432) (9.398) (932) 7.728 4.146 12.505 (33.693) (127.803)

12. Imobilizado: A movimentação está demonstrada a seguir:
Controladora
 Benfeitoria em Edifi cações em
 imóveis de  imóveis de Equipamentos
 terceiros terceiros e móveis Total
Em 31 de dezembro de 2022 2.614 1.944 4.483 9.041
Adições 1.167 - 741 1.908
Depreciação (250) (203) (1.119) (1.572)
Em 31 de dezembro de 2023 3.531 1.741 4.105 9.377
Adições 3.331 - 2.622 5.953
Depreciação (4.889) (1.267) (2.306) (8.462)
Incorporação cresco 78.678 9.476 139 88.293
Em 31 de dezembro de 2024 80.651 9.950 4.560 95.161
Consolidado
 Benfeitoria em Edifi cações em
 imóveis de  imóveis de Equipamentos
 terceiros terceiros e móveis Total
Em 31 de dezembro de 2022 99.634 23.654 29.561 152.849
Adições 23.798 250 5.278 29.326
Baixas, líquidas - - (66) (66)
Depreciação (1.662) (1.798) (10.959) (14.419)
Em 31 de dezembro de 2023 121.770 22.106 23.814 167.690
Adições 5.598 - 5.118 10.716
Depreciação (8.482) (2.150) (4.579) (15.211)
Em 31 de dezembro de 2024 118.886 19.956 24.353 163.195
O Grupo não possui bens dados em garantias em 31 de dezembro de 2024.
13. Intangível: A movimentação em 31 de dezembro de 2024 e 2023 está demonstrada a seguir:
Controladora
  Fundo de Projeto
 Software comércio E-commerce Total
Em 31 de dezembro de 2022 12.272 - 3.322 15.594
Adições 2.720 - - 2.720
Amortização (2.173) - (524) (2.697)
Em 31 de dezembro de 2023 12.819 - 2.798 15.617
Adições 5.301 - - 5.301
Amortização (2.510) (193) (524) (3.227)
Incorporação cresco 6 3.423 - 3.429
Em 31 de dezembro de 2024 15.616 3.230 2.274 21.120
Consolidado
  Fundo de Projeto
 Software comércio E-commerce Total
Em 31 de dezembro de 2021 12.493 3.652 3.322 19.467
Adições 2.740 - - 2.740
Amortização (2.194) (211) (524) (2.929)
Em 31 de dezembro de 2023 13.039 3.441 2.798 19.278
Adições 5.360 - - 5.360
Amortização (2.537) (212) (524) (3.273)
Em 31 de dezembro de 2024 15.862 3.229 2.274 21.365
14. Direito de uso de ativos e passivos de arrendamento: A Companhia é arrendatária em 
contratos de arrendamento de lojas e do centro de distribuição. As cláusulas dos contratos men-
cionados, no que diz respeito a renovação, reajuste e opção de compra, são contratadas conforme 
práticas de mercado. Direito de uso de ativos: A movimentação dos saldos do direito de uso de 
ativos está demonstrada abaixo:
 Controladora Consolidado
 2024 2023 2024 2023
Custo de aquisição
Saldo em 31 de dezembro 44.815 46.674 399.561 366.269
Ajuste por remensuração 19.014 (1.859) 40.312 1.907
Novos contratos 26.873 - 26.873 31.385
Impairment de direito de uso (a) (2.578) - (2.578) -
Adição por incorporação 187.585 - - -
Saldo em 31 de dezembro 275.709 44.815 464.168 399.561
Amortização acumulada
Saldo em 31 de dezembro (24.704) (18.818) (137.159) (101.090)
Amortização (21.085) (5.886) (39.047) (36.069)
Adição por incorporação (52.596) - - -
Saldo em 31 de dezembro (98.385) (24.704) (176.206) (137.159)
Saldo em 31 de dezembro 177.324 20.111 287.962 262.402
Vida útil remanescente média (Em anos) 9,46 4,01 8,51 9,03
(a) Em 31 de dezembro de 2024, a Companhia realizou testes de recuperabilidade em seus ativos, 

conforme determinado pelo Pronunciamento Técnico CPC 01 - Redução ao Valor Recuperável de 
Ativos. No referido teste, foi identifi cada uma perda no valor recuperável relacionada ao ativo de 
direito de uso de um imóvel localizado no bairro Vila Mariana, na cidade de São Paulo. O imóvel 
havia sido originalmente arrendado com o objetivo de instalação de uma nova loja. No entanto, 
diante da decisão estratégica de não prosseguir com a abertura da unidade, o ativo deixou de 
apresentar expectativa de geração de benefícios econômicos futuros. Em consequência, foi re-
conhecida uma provisão para perda por impairment referente ao contrato de arrendamento em 
questão. Conforme descrito na Nota Explicativa 34, em agosto de 2025, o referido contrato foi 
formalmente cedido a terceiros, incluindo todos os direitos e obrigações dele decorrentes.

Passivo de arrendamento
 Controladora Consolidado
 2024 2023 2024 2023
Saldo em 31 de dezembro 25.587 32.935 302.929 293.456
Ajuste por remensuração/Novos Contratos 45.887 (1.859) 67.185 33.292

Juros do exercício 26.371 3.873 45.936 43.393
Contraprestação paga (41.184) (9.362) (75.284) (67.212)

Adição por incorporação 148.532 - - -
Saldo em 31 de dezembro 205.193 25.587 340.766 302.929
Circulante 17.623 6.155 31.789 28.972
Não circulante 187.570 19.432 308.977 273.957
 205.193 25.587 340.766 302.929
Taxa média ponderada de desconto - % 15,90% 14,27% 15,48% 15,63%
Cronograma de vencimentos do passivo de arrendamento: Em 31 de dezembro de 2024 os sal-
dos não circulantes do passivo de arrendamento possuem o seguinte cronograma de vencimento:
 Controladora Consolidado
2026 20.322 36.524
2027 20.617 38.831
2028 18.526 36.532
2029 17.399 35.431
Acima de 2028 110.706 161.659
 187.570 308.977
Taxa incremental sobre empréstimo: A Companhia utiliza a taxa incremental sobre emprésti-
mo nominal para mensuração dos seus passivos de arrendamento. Abaixo demonstram-se as ta-
xas nominais e correspondentes taxas reais para cada vencimento:
 Consolidado
 2024 2023
 Taxa Taxa nominal Taxa Taxa nominal
Prazos dos Contratos real % a.a.  % a.a. real % a.a.  % a.a.
2 anos 13,11% 17,50% 9,73% 13,99%
3 anos 10,09% 14,36% 8,39% 12,60%
4 anos 10,40% 14,69% 10,47% 14,76%
5 anos 10,48% 14,77% 10,17% 14,45%
6 anos 8,95% 13,17% 10,47% 14,76%
7 anos 9,61% 13,86% 9,74% 14,00%
8 anos 12,95% 17,34% 8,32% 12,53%
9 anos 13,30% 17,70% 13,02% 17,40%
10 anos 10,91% 15,22% 13,07% 17,45%
11 a 15 anos 12,51% 16,87% 11,11% 15,42%
Acima de 15 anos 13,11% 17,50% 12,51% 16,87%
As taxas nominais apresentadas acima em 31 de dezembro de 2024 e 2023 referem-se às taxas 
incrementais com base nas taxas de juros livres de risco observadas no mercado brasileiro, para 
os prazos de seus contratos, ajustadas à realidade da Companhia (“spread” de crédito). Os paga-
mentos do arrendamento incluem pagamentos fi xos menos quaisquer incentivos de arrendamen-
to a receber. Valores reconhecidos no resultado: Em 31 de dezembro de 2024, os valores re-
conhecidos no resultado referentes a pagamentos variáveis não incluídos no passivo de arrenda-
mento foram de R$ 1.692 (R$ 2.283 em 31 de dezembro de 2023). A Companhia não possui arren-
damento de curto prazo de ativos de baixo valor. Créditos de PIS/COFINS: A Companhia possui 
direito a crédito de PIS e COFINS nos contratos de arrendamentos que aderiram ao CPC 06 (R3) na 
ocorrência de seus pagamentos. Em 31 de dezembro de 2024, o potencial crédito de PIS/COFINS 
sobre o fl uxo de pagamento bruto é de R$ 35.725 na controladora (R$3.065 em 2023) e de R$ 56.402 
no consolidado (R$ 50.652 em 2023).
15. Fornecedores
 Controladora Consolidado
 2024 2023 2024 2023
Fornecedores de produtos 64.541 11.804 157.867 147.532
Fornecedores - Partes relacionadas (Nota 9) 458.176 70.978 - -
(-) Acordos comerciais (6.913) (4) (8.184) (7.877)
(-) Ajuste a valor presente (86) (114) (1.576) (1.832)
 515.718 82.664 148.107 137.823
16. Risco sacado: A Companhia promove negociações junto aos fornecedores com o objetivo de alongar 
seus prazos de pagamentos. Nesta operação, os fornecedores transferem o direito de recebimento dos tí-
tulos para a instituição fi nanceira em troca do recebimento antecipado. A instituição fi nanceira, por sua 
vez, passa a ser credor da operação. O prazo médio de pagamento consolidado das faturas incluídas no 
risco sacado é de 96 dias em 31 de dezembro de 2024 e (109 dias em 31 de dezembro de 2023). Em 31 de 
dezembro de 2024 o saldo dessas operações era de R$ 15.797 na controladora e de R$ 41.689 no conso-

lidado (R$ 3.712 na controladora e R$ 50.791 no consolidado em 2023), as taxas médias ponderadas de 
desconto nas operações de antecipação de fornecedores realizadas por nossos fornecedores junto às ins-
tituições fi nanceiras fi caram em 1,92% a.m. e (1,76% em 31 de dezembro de 2023). Os encargos fi nancei-
ros embutidos na transação são registrados em “Juros de empréstimos, fi nanciamentos, derivativos e ris-
co sacado” no resultado fi nanceiro. A transferência contábil dos valores da conta de fornecedores para 
esta rubrica, consiste em uma transação que não envolve caixa, não sendo apresentada na Demonstração 
de fl uxos de caixa. O fl uxo de liquidação do saldo, por sua vez, é classifi cado no fl uxo de caixa das ativida-
des de fi nanciamento dado que existe um componente de alongamento de prazo nessa transação.
17. Empréstimos e Debêntures
Composição da dívida
 Taxa média Controladora Consolidado
Em moeda nacional ponderada a.a. 2024 2023 2024 2023
Circulante

Empréstimos
Cédula de Crédito Bancário 
 (Capital de Giro) - R$ CDI+6,70% 86.081 46.860 106.580 59.434
(-) Custo de captação  (3.233) (1.318) (3.410) (1.367)

  82.848 45.542 103.170 58.067
Debêntures

Série 1 CDI + 2%a.a. 62.606 1.688 62.606 1.688
Série 2 IPCA + 7,53%a.a. 159.224 2.899 159.224 2.899
(-) Custo de captação  (7.007) (262) (7.007) (262)

  214.823 4.325 214.823 4.325
Total circulante  297.671 49.867 317.993 62.392
Não Circulante

Empréstimos
Cédula de Crédito Bancário
 (Capital de Giro) - R$ CDI+6,32% - 52.528 - 53.664
(-) Custo de captação  - (942) - (943)

  - 51.586 - 52.721
Debêntures

Série 1 CDI + 2%a.a. - 61.000 - 61.000
Série 2 IPCA + 7,53%a.a. - 149.089 - 149.088
(-) Custo de captação  - (11.988) - (11.987)

  - 198.101 - 198.101
Total não circulante  - 249.687 - 250.822
Dívida Total  297.671 299.554 317.993 313.214
As movimentações da dívida estão assim apresentadas:
 Controladora Consolidado
 2024 2023 2024 2023
Saldo 1° de janeiro 299.554 298.803 313.214 332.215
(+) Captações 63.700 34.850 91.466 43.350
(+) Juros incorridos 44.134 45.546 46.274 49.317
(-) Custo de captação (2.830) (1.195) (3.179) (1.298)
(+) Amortização do custo de captação 7.099 6.309 7.321 6.623
(-) Amortizações de juros (37.569) (38.331) (39.631) (42.308)
(-) Amortizações principal (81.306) (46.428) (97.472) (74.685)
(-) Aquisição por incorporação 4.889 - - -
Saldo em 31 de dezembro 297.671 299.554 317.993 313.214
Debêntures: Em 15 de abril de 2022, houve a Primeira Emissão de debêntures simples não con-
versíveis em ações da Companhia. Foram emitidas 2 séries de debentures, no valor total de 
R$200.000, com as características abaixo:
 1ª Série 2ª Série
Data da emissão 15/04/2023 15/04/2023
Data do vencimento 13/04/2027 13/04/2027
Valor nominal (Em reais) 1.000,00 1.000,00
Quantidade de debentures 61.000 139.000
Remuneração 2% + 100% DI 7,53%+ IPCA
Garantias: A linha de empréstimo possui garantia de cessão fi duciária de direitos creditórios, tí-
tulos e valores mobiliários aplicados em CDB e avais. Cláusulas restritivas (covenants): Os con-
tratos de dívidas possuem cláusulas restritivas (covenants) pelas quais estão obrigados à manu-
tenção de limites de alguns índices fi nanceiros, cujo descumprimento pode resultar, a critério dos 
respectivos credores, após notifi cação, no vencimento antecipado ou o refi nanciamento das dívi-
das. Os principais covenants não fi nanceiros se referem a (i) instalar pedido de falência, recupera-
ção judicial ou extra judicial, (ii) diminuição do patrimônio da Companhia em montantes que pos-
sam torná-los incapazes de liquidar as obrigações previstas em contrato, (iii) condenação por de-
cisão fi nal ou assinatura de acordo de leniência pela prática de atos ou condutas lesivas à admi-
nistração pública, (iv) mudança ou transferência de controle societário direto ou indireto ou, ainda, 
incorporação ou fusão da respectiva devedora. Os covenants fi nanceiros são avaliados pela admi-
nistração de acordo com os respectivos contratos, sendo os principais (i) manter relação entre a 
dívida líquida e o EBITDA. A tabela a seguir lista as dívidas e os indicadores fi nanceiros.
     Cumprimento
 Indicadores para Índice  Frequência do Covenant
Dívida a mensuração Contratual Apuração de mensuração fi nanceiro
Capital de Giro Dívida Líquida/EBITDA ≤ 3,50x 3,39x Anual Sim
Capital de Giro Dívida Líquida Acrescida/EBITDA ≤ 4,20x 4,74x Anual  Não (a) 
Debênture Dívida Líquida/EBITDA ≤ 3,50x 3,39x Anual Sim
(a) Em 31 de dezembro de 2024, o índice de Dívida Líquida Ampliada/EBITDA não foi atingido, 

contudo, ainda em 2024, a Companhia obteve um consentimento prévio (waiver) que permi-
te a Companhia extrapolar esse índice até o limite de 5,2x em 31 de dezembro de 2024.

Conforme descrito na nota explicativa 1.3. em decorrência do Pedido de Recuperação Extrajudicial, 
ocorrido em fevereiro de 2025, a Companhia reclassifi cou para o passivo circulante o saldo de R$ 
166.876, sendo R$140.741 referente as debêntures e R$26.135, referente aos empréstimos em 31 de 
dezembro de 2024, pois este evento subsequente constitui um evento de inadimplemento nos termos 
dos contratos vigentes. Após a homologação do Plano, as dívidas fi nanceiras das Requerentes segui-
rão os novos termos e condições acordados e passarão a ser aplicáveis a todos os credores fi nancei-
ros abrangidos, na forma do Pedido e do Plano, conforme descrito na nota explicativa 1.3.
18. Salários, encargos e obrigações trabalhistas
 Controladora Consolidado
 2024 2023 2024 2023
Salários e ordenados 3.650 1.461 6.612 4.596
Participação nos resultados 3.712 5.280 5.602 9.229
INSS a recolher 1.937 1.109 3.128 3.152
FGTS a recolher 595 270 987 951
IRRF a recolher 1.153 817 1.398 1.315
Provisão de férias e encargos 8.832 4.080 13.601 12.486
 19.879 13.017 31.328 31.729
19. Obrigações tributárias
 Controladora Consolidado
 2024 2023 2024 2023
ICMS a recolher 6.430 1.088 15.139 9.811
PIS e COFINS e recolher 2.257 671 3.498 2.985
Outros tributos 335 175 441 454
 9.022 1.934 19.078 13.250
20. Tributos parcelados
 Controladora Consolidado
 Prazo médio 
 ponderado 
 (anos) 2024 2023 2024 2023
Parcelamentos de tributos federais 2,6 3.513 2.937 6.894 9.503
Parcelamentos de tributos estaduais (*) 2,3 18.083 2.329 39.683 26.816
Parcelamentos de tributos municipais 2,6 174 136 580 772
Impostos parcelados - PERT 4,8 2.289 1.743 5.512 6.354
  24.059 7.145 52.669 43.445
Circulante  9.493 2.191 24.133 18.536
Não circulante  14.566 4.954 28.536 24.909
  24.059 7.145 52.669 43.445
(*) Refere-se a parcelamentos ordinários de ICMS.
Os parcelamentos são corrigidos pela taxa Selic. O cronograma de vencimentos dos impostos par-
celados no passivo não circulante ocorrerá conforme indicado a seguir:
Ano Controladora Consolidado
2026 6.134 12.809
2027 4.539 8.282
2028 2.722 5.171
2029 1.148 2.251
Acima de 2029 23 23
 14.566 28.536
21. Imposto de renda e contribuição social: Conciliação da taxa efetiva: A conciliação das 
despesas de imposto de renda e contribuição social, calculadas pela aplicação das alíquotas vi-
gentes, e os valores refl etidos nos resultados dos exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2024 e 
2023, está demonstrada a seguir:
 Controladora Consolidado
 2024 2023 2024 2023
Prejuízo antes do imposto de 
 renda e da contribuição social (57.774) (62.341) (49.287) (60.141)
Crédito de imposto de renda e contribuição social 
 pela alíquota fi scal nominal combinada de 34% 19.643 21.196 16.758 20.448
Ajustes para reconciliar a taxa efetiva:
Resultado de equivalência patrimonial (10.180) (12.167) - -
Outras diferenças temporárias/permanentes (9.463) (9.029) (11.814) (22.648)
Impairment de tributos diferidos - - (10.643) -
 - - (12.487) (2.200)
Imposto de renda e contribuição social - corrente   (1.296) (2.200)
Imposto de renda e contribuição social - diferido   (11.191) -
   (12.487) (2.200)
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HORTUS COMÉRCIO DE ALIMENTOS S.A. - CNPJ nº 09.000.493/0002-15
Notas explicativas às demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas - Exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 (Em milhares de reais)

em 01 de agosto de 2021, bem como pagamento do respectivo prêmio. Adicionalmente, em 6 de 
agosto de 2021 houve o desdobramento de ações da Companhia na proporção de 01 (uma) ação 
para 03 (três) ações. Dessa forma, conforme previsto no Plano, automaticamente as opções outor-
gadas também foram desdobradas. As opções outorgadas são divididas como descrito a seguir: 
“Time Based Options” (TBO) ou Exercício da Opção com base no Prazo do Vínculo Empregatício 
(40% do total) - provê o direito do benefi ciário de comprar opções a um preço predeterminado com 
base no tempo de trabalho contínuo na Companhia. Essas opções estão sujeitas a um período aqui-
sitivo dos direitos às opções e ao seu exercício. O benefi ciário terá direito de exercer as opções, 
com base em um cronograma de vesting de 20% ao ano, por 5 (cinco) anos, desde que permane-
ça como empregado, diretor ou prestador de serviços da Companhia durante o referido período. 
Na ocorrência de um Evento de Liquidez em data anterior ao vencimento do prazo de exercício de 
5 (cinco) anos, as opções poderão se tornar exercíveis antecipadamente em data anterior ao ani-
versário da outorga das opções, mediante autorização do Conselho de Administração. “Performan-
ce Based Options” (PBO) ou Exercício da Opção com base no Desempenho da Companhia (60% do 
total) - provê o direito do benefi ciário de comprar ações na ocasião de um Evento de Liquidez (como 
por exemplo a alienação total ou parcial de participação acionária ou Abertura Qualifi cada de Ca-
pital pela Companhia) condicionado ao cumprimento de determinadas taxas mínimas de retorno 
sobre o capital investido pelos acionistas controladores. As informações do programa de opção de 
ações e premissas utilizadas para valorização são como segue:

Primeiro Plano
1º Programa 2º Programa Total

Data de emissão 15/07/2021 15/07/2021 N/A

Data de Vesting
20% a cada 
aniversário Evento de liquidez N/A

Data da outorga 01/08/2021 01/08/2021

...continuação
Descrição Limite máximo de indenização
Lucros cessantes 22.500
Quebra de equipamentos 1.000
D&O (Responsabilidade Civil) 30.000
Cyber 10.000

33. Demonstrações dos fl uxos de caixa: As movimentações patrimoniais que não afetam os 
fl uxos de caixa da Companhia são como segue:
 Controladora Consolidado
 2024 2023 2024 2023
Adições/(cancelamento) Direito de uso de arrendamento 45.887 (1.859) 67.185 33.292
Fornecedores Risco Sacado (a) 90.157 73.099 184.220 177.856
Adições Direito de uso de arrendamento (2.578) - (2.578) -
 133.466 71.240 248.827 211.148
(a) Conforme descrito na Nota Explicativa 3.29 com a adoção ao item 44H - c, do CPC 03 (R2), 

que traz o requisito de se apresentar na demonstração do fl uxo de caixa, o tipo e efeito das 
alterações não caixa dos passivos fi nanceiros divulgados como fornecedores risco sacado, a 
Companhia está apresentando a variação do passivo operacional de fornecedores, líquidos 
do efeito não caixa de contratações de operações “confi rming”.

34. Eventos subsequentes: a) Ingresso em Recuperação Extrajudicial e Emissão de Bô-
nus de Subscrição: Conforme descrito na Nota Explicativa 1.3, em 16 de abril de 2025, a Com-
panhia, suas controladas e a acionista STM Participações S.A. protocolaram pedido de homologa-
ção de Plano de Recuperação Extrajudicial perante a 1ª Vara de Falências e Recuperações Judi-
ciais do Foro Central da Comarca de São Paulo/SP, sob o nº 1051462-96.2025.8.26.0100. O Plano, 
aprovado pelos acionistas da Companhia em Assembleia Geral Extraordinária realizada em 15 de 

Bernardo José de Ouro Preto Santos - Diretor Presidente João Carlos Mendes - Contador - CRC- 1SP269314/O-4

Relatório do auditor independente sobre as demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas

Aos Acionistas, Conselheiros e Administradores da
Hortus Comércio de Alimentos S.A. - em recuperação extrajudicial - São Paulo - SP
Abstenção de opinião: Fomos contratados para examinar as demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas da Hortus Comércio de Alimentos S.A. - em recuperação extra-
judicial (“Companhia”), identificadas como controladora e consolidado, respectivamente, 
que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2024 e as respectivas de-
monstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e 
dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas 
explicativas, incluindo as políticas contábeis materiais e outras informações elucidativas. 
Não expressamos uma opinião sobre as demonstrações financeiras individuais e consoli-
dadas da Companhia e suas controladas pois, devido à relevância do assunto descrito na 
seção a seguir intitulada “Base para abstenção de opinião”, não nos foi possível obter evi-
dência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião de auditoria 
sobre essas demonstrações financeiras individuais e consolidadas.
Base para abstenção de opinião: Conforme divulgado na nota explicativa 1.2 às demonstra-
ções fi nanceiras individuais e consolidadas de 31 de dezembro de 2024, a Companhia incorreu 
no prejuízo de R$61.774 mil e apresentou patrimônio líquido negativo de R$254.157 mil e, con-
forme o balanço patrimonial fi ndo nessa data, o passivo circulante excedeu o total do ativo cir-
culante em R$799.919 mil na controladora, e em R$452.468 mil no consolidado. Adicionalmen-
te, conforme descrito na nota explicativa 1.3, em 16 de abril de 2025, a Companhia, em conjun-

to com a acionista STM Participações S.A., ajuizaram pedido de recuperação extrajudicial jun-
to ao Tribunal de Justiça de São Paulo, o qual não foi homologado até a data do presente rela-
tório. Nos termos da Lei 11.101/2005, a Companhia e suas controladas apresentaram plano de 
recuperação extrajudicial junto aos seus credores fi nanceiros, incluindo a discriminação dos 
meios de recuperação a serem empregados e demonstrando sua viabilidade econômica e a ava-
liação dos seus bens e ativos. Considerando a situação patrimonial e fi nanceira da Companhia 
e suas controladas e o fato de que não houve aprovação do plano de recuperação extrajudicial 
pelos credores fi nanceiros, sendo possível que os termos e condições atualmente apresentados 
sejam revistos até sua aprovação defi nitiva, não nos foi possível determinar, com base no está-
gio atual, qual será o desfecho deste assunto e, consequentemente, os seus impactos sobre as 
demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas e se essas demonstrações fi nanceiras de-
veriam ser preparadas com base no pressuposto de continuidade operacional ou outra base.
Ênfase - Reapresentação dos valores correspondentes: Conforme mencionado na 
nota explicativa 3.29, devido à eliminação das transações que não envolveram caixa na mo-
vimentação relacionada à rubrica “Fornecedores - Risco sacado” na atividade de financia-
mento, nas demonstrações dos fluxos de caixa individuais e consolidadas referentes ao 
exercício findo em 31 de dezembro de 2024, os valores correspondentes ao exercício ante-
rior, apresentados para fins de comparação, foram ajustados e estão sendo reapresenta-
dos como previsto no CPC 03 (R2) - Demonstrações dos Fluxos de Caixa. Nossa opinião não 
contém modificação relacionada a esse assunto.

Outros assuntos: Demonstrações do valor adicionado: Fomos contratados para examinar, 
também, as demonstrações do valor adicionado (DVA), individuais e consolidadas, referentes ao 
exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2024, preparadas sob a responsabilidade da diretoria da 
Companhia, cuja apresentação é requerida pela legislação societária brasileira para companhias 
abertas, e como informação suplementar pelas IFRS que não requerem a apresentação da DVA. 
Devido à relevância dos assuntos descritos na seção “Base para abstenção de opinião”, não nos 
foi possível obter evidência de auditoria apropriada e sufi ciente para fundamentar nossa opi-
nião de auditoria. Consequentemente, não expressamos uma opinião sobre as demonstrações 
do valor adicionado individuais e consolidadas acima referidas.
Responsabilidades da diretoria e da governança pelas demonstrações fi nanceiras in-
dividuais e consolidadas: A diretoria é responsável pela elaboração e adequada apresenta-
ção das demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas de acordo com as práticas con-
tábeis adotadas no Brasil e com as normas internacionais de relatório fi nanceiro (IFRS), emiti-
das pelo International Accounting Standards Board (IASB) (atualmente denominadas pela Fun-
dação IFRS como “normas contábeis IFRS”), e pelos controles internos que ela determinou como 
necessários para permitir a elaboração de demonstrações fi nanceiras livres de distorção rele-
vante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações fi -
nanceiras individuais e consolidadas, a diretoria é responsável pela avaliação da capacidade de 
a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com 
a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações 

fi nanceiras, a não ser que a diretoria pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, 
ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os res-
ponsáveis pela governança da Companhia e suas controladas são aqueles com responsabilida-
de pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações fi nanceiras.
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações fi nanceiras indivi-
duais e consolidadas: Nossa responsabilidade é a de conduzir uma auditoria das demonstra-
ções fi nanceiras individuais e consolidadas da Companhia e suas controladas de acordo com as 
normas brasileiras e internacionais de auditoria e emitir um relatório de auditoria. Contudo, de-
vido ao assunto descrito na seção intitulada “Base para abstenção de opinião”, não nos foi pos-
sível obter evidência de auditoria apropriada e sufi ciente para fundamentar nossa opinião de 
auditoria sobre essas demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas. Somos indepen-
dentes em relação à Companhia e suas controladas, de acordo com os princípios éticos relevan-
tes previstos no Código de Ética Profi ssional do Contador e nas normas profi ssionais emitidas 
pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas 
de acordo com essas normas.

São Paulo, 12 de agosto de 2025.

ERNST & YOUNG
Auditores Independentes S.S. Ltda. Leonardo Lucas Heron Rebelo da Silva
CRC SP-034519/O  Contador CRC-PR-057007/O

...continuação

...continuação Primeiro Plano
1º Programa 2º Programa Total

Preço de exercício (*) 4,80 4,80 N/A
Método de avaliação Binomial Binomial
Strike Price (estimado) (*) 5,83 5,83 N/A
Taxa de juros, isenta de riscos 5,06% 5,06% N/A
Tempo contratual de exercício do lote 8 anos Evento de liquidez N/A
Volatilidade das opções de mercado 35% 35% N/A
Quantidade de opções vestidas (*) 2.094.966 - 2.094.966
Quantidade de opções exercidas - - -
Quantidade de opções a exercer (*) 2.847.258 4.270.890 7.118.148
Valor justo estimado (R$/ação) (*) 0,023 - N/A

(*) Valores consideram o efeito de desdobramento de ações ocorrido em 6 de agosto de 2021.
A despesa do exercício fi ndo em 31 de dezembro 2024, considerando as premissas usadas, é de 
R$ 1 e foi registrada como despesa de opções de compra de ações (demonstrações do resultado) 
contra a reserva de pagamentos baseadas em ações (patrimônio líquido).
32. Cobertura de seguros: Em 31 de dezembro de 2024 a cobertura de seguros do Grupo compreendia:

Descrição Limite máximo de indenização
Incêndio, inclusive decorrente de tumultos, raio, 
 explosão de qualquer natureza e implosão 25.000
Deterioração de mercadorias em ambiente frigorífi co 700
Alagamento e/ou inundação 1.000

abril de 2025, tem por objetivo a reestruturação do endividamento fi nanceiro da Companhia, por 
meio da consolidação de dívidas existentes em uma nova emissão de debêntures não conversí-
veis, com diferentes séries e prazos de vencimento. O Plano contempla exclusivamente os credo-
res fi nanceiros, não abrangendo fornecedores nem colaboradores. O valor total dos créditos abran-
gidos pelo Plano na data-base é de R$ 531,8 milhões, incluindo debêntures, empréstimos bancá-
rios, operações de risco sacado e instrumentos emitidos pela acionista controladora. Ainda como 
parte do Plano, está prevista a emissão de bônus de subscrição vinculados à Segunda Série do Fi-
nanciamento DIP. Os credores que aderirem ao referido fi nanciamento terão direito de subscrever 
ações representativas de até 65% do capital social votante da Hortus Comércio de Alimentos S.A., 
a ser calculado em base totalmente diluída. A emissão dos bônus de subscrição foi estruturada 
como instrumento adicional de incentivo à adesão ao Plano e está condicionada ao efetivo desem-
bolso dos recursos previstos. b) Reorganização societária Loja Santa Maria Empório - Ci-
dade Jardim: Em 30 de junho de 2025, a Companhia concluiu a operação societária de drop-down, 
através da qual transferiu a loja do Santa Maria Empório, situada na Av. Cidade Jardim na cidade 
de São Paulo - SP para a sociedade controlada Santa Maria Empório Ltda., a qual a Companhia de-
tém 100% de participação. A operação foi realizada mediante a integralização de capital dos es-
toques e imobilizado da loja na Santa Maria Empório Ltda., e todas as condições legais e societá-
rias foram devidamente cumpridas, incluindo a aprovação pelos órgãos competentes da Compa-
nhia. Essa operação teve como objetivo a segregação das operações e das Marcas St Marche e 
Santa Maria, sem impacto nas atividades do Grupo. c) Cessão de contrato de arrendamento 
do imóvel - Vila Mariana/SP: Em 01 de agosto de 2025, a Companhia fi rmou instrumento par-
ticular de cessão de gratuita do contrato de arrendamento do imóvel situado no bairro da Vila Ma-
riana na Cidade de São Paulo. Através desse instrumento a Companhia transferiu todos seus di-
reitos e deveres decorrentes do Contrato de arrendamento.
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